PRACA PRESIDENTE COSTA E SILVA, 1477 - CENTRO - MANGA - MINAS GERAIS - BRASIL

FONE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

LEI N° 1.708 DE 03 DE DEZEMBRO DE 2008.

“DISPOE SOBRE O ESTA'i_'UTO DOS SERVIDORES
PUBLICOS DA EDUCACAO DO MUNICIPIO DE
MANGA.”

A Camara Municipal de Manga, por seus Vereadores aprovou,ﬂemfe‘(j,""‘Prefeito Municipal
sanciono a seguinte Lei:

TiTULO |
CAPITULO|

P DAS DISPOSIGOES PRELIMINARES

Art. 1‘;4#Esta Lei regula as condigdes de provimento dos cargos publicos, os direitos, as
vantagens, os_deveres e responsabilidades dos servidores publicos da Educagéo do
Mupicipio deManga. g

Parégcafo tnico - E de natureza estatutaria o regime juridico dos servidores da Educagéo

/face & Administragéo Publica Municipal de Manga.

/ Art 2° _ Para os efeitos desta Lei, o servidor publico ga‘“;Educagéo do Municipio de Manga é
/ filiado ao Regime Geral de Previdéncia Social.

Paragrafo tnico — Os ocupantes de cargos; V’e;m comiss&o, providos por recrutamento
amplo, s&o filiados ao Regime Geral de Previdéncia.

Art. 3° - Esta Lei adota as seguintes definigbes:

|- Sgr?’idor Publico - E toda pessoa‘;ﬁsica que, legalmente investida em cargo publico de
provimento efetivo ou em comisséo,/presta servigo remunerado a Administragéo Direta e
Indireta do Municipio de Manga.

Il -,Cargo Pablico-E o conjuntow}de atribuicdes e responsabilidades que se cometem a um
sefvidor, criado por lei, com denominago prépria, atribuicdes especificas, numero certo de
vagas e vencimento especifico’pago pelos cofres publicos municipais.

/Art. 4° - Os cargos de provimento efetivo da Educagéo do Municipio serdo organizados em
~ carreiras.

(38)

Art. 5° - As carreiras serdo organizadas em classes de cargos, observadas a escolaridade e
a qualificagéo profissional exigidas, bem como a natureza € a complexidade das atribuicdes
a serem exercidas por seus ocupantes, na forma prevista em legislagéo especifica.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Art. 6° - Os cargos publicos sdo acessiveis a todos os brasileiros, observados os requisitos
que a lei estabelecer.

Paragrafo unico — E proibido o exercicio gratuito de cargos publicos salvo nos casos
previstos em lei.

Art. 7° - Lei especifica estabelecera os critérios para escolha e preenchimento dos cargos
de diretores das escolas municipais.

CAPITULO lI .
DOS PRINCIPIOS E DIRETRIZES DO MAGISTERIO

Art. 8° - O Magi

io.Publico Municipal de Manga regular—se—é pelos seguintes principios,
diretrizes e valore , "

peito aos*:";'direitos humanos“‘"

=T

- |gualdade de condeées para 0 acesso e permanéncia na escola;

- llberdade de“aprender ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento a arte e o saber;
IV - pIurahsmo de idéias e de concepgdes pedagogicas;

V - respelto a liberdade e aprego a tolerancia;

.,VI — coexisténcia de instituigdes publicas e privadas de:;é{r'\sino;
VIl - gratuidade de ensino publico em estabelecirr}ehtos oficiais;
VIl - valorizag&o do profissional da educagéo,éécolar;

IX — gestdo democratica do ensino publ:co na forma da Lei de Diretrizes e Bases da
Educacde Nacional e da legislagéo dos sxstemas de ensino;

rantia do padréo de qualldade

;X] valonzagéo da experiéncia extra escolar;

Xll - vmculag:éo entre a educagao escolar, o trabalho e as praticas sociais.

CAPITULO Il
DA QUALIFICAGAO PROFISSIONAL

Art. 9°- A quallflcaq:éo proflssmnal objetivando o aprimoramento permanente do ensino e a
progressado na carreira seré assegurada através de cursos de formacgéo, aperfeicoamento ou
especializagdo, em instituigdes credenciadas, de programas de aperfeicoamento em servigo
““._ e de outras atividades de atualizag&o profissional.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
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Art. 10° - S&o objetivos da qualificagdo profissional:

I — estimular o desenvolvimento funcional, criando condigdes préprias para o
aperfeicoamento constante de seus servidores e a melhoria da Rede Municipal de Ensino;

Il - possibilitar o aproveitamento de experiéncias anteriores em instituigdes de ensino e em
outras atividades;

lll - propiciar a associagéo entre teoria e pratica;

IV - criar condigbes propicias a efetiva qualificagdo pedagoégica de-seus servidores, através
de cursos, seminarios, conferéncias, oficinas de trabalho;“implementagdo de projetos e
outros instrumentos para possibilitar a definigdo de.novos programas, métodos e estratégias
de ensino adequadas as transformacotes educacnonals

- integrar os ObjetIVOS de cada.profi sswnal do Quadro do Magistério as fi nalldades da
,@,Rede Munucnpaf de Ensino;

VI - criar e desenvolver hébntos e valores adequados ao digno exercicio das atribuicdes de
‘do Quadro .do Magistério;

VIl ~ possbﬂﬂar a melhoria de desempenho do servidor no exercumo de atribuigbes
especnf cas, orientando-o no sentido de obter os resultados .esperados pela Secretaria
Mumc:pai de Educagéo, Cultura, Esporte e Lazer; ,

4 VI ; promover a valorizagédo do profissional da Educagao |

Art. 11 - A qualificagdo profissional, a ser |mplemer;tada através de programas especificos,
possibilitara ao servidor o desenvolvimento funcional nas carreiras que compdem o Quadro
de Pessoal do Magistério Publico Mumcnpaf através da realizagdo de cursos de
aperfeicoamento e capacitagao.

Paragrafo unico — Os cursos de aperfeicoamento e capacitagéo, referidos no caput,
deverao ter duragéo minima de 40 (quarenta) horas.

Art.1 2 A universalizagao da formagéo em nivel supenor para os docentes do Quadro de
Pessoal do Maglstérlo Municipal é prioritéria e sera obtida mediante a implementagéo de
/programas especiais estabelecido$ através de convénios com entidades credenciadas e
- concessdo de bolsas de estudo, ficando o custo desses programas dependendo de
appovagéo prévia do Prefeito Mumcnpal respeitado o orgamento vigente.

Parégrafo unico - Os cursos de pés-graduagdo e especializagédo referidos no caput
/deveréo ter a duragéo minima de 360 (trezentos e sessenta) horas e corresponder & area de
/ Educagéo. J

Art. 13 — O programa anuél de qualificagéo profissional para o Quadro do Magistério Publico
Municipal, com seu detalhamento, definicdo de instrumentos e custos, sera submetido a
aprovagéo do Prefeito Municipal.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Art. 14 - O Prefeito Municipal autorizara os afastamentos de servidores para realizagéo dos
cursos de especializagéo, poés-graduagdo, mestrado ou doutorado, sem prejuizo das
atividades escolares e condizentes com as previsdes orgamentarias vigentes.

Art. 15 - Os cursos de aperfeicoamento e capacitagéo profissional que dever&o integrar os
programas de qualificag&o profissional objetivardo a permanente atualizagéo e avaliagéo do
servidor, habilitando-o para seu desenvolvimento na carreira.

Art. 16 — A avaliagdo dos resultados obtidos pelos servidores nos cursos de QUAlficagAQ """

profissional norteara o planejamento e a definicdo das novas ag:oes necessérias para
assegurar a qualidade do ensino oferecido pelo Municipio de Manga

Art. 17 - Independentemente dos programas de aperfelgoamento a Secretaria Municipal de
Educagéo, Cultura, Esporte e Lazer realizara retnides para estudo e discuss&o de assuntos _.~
pedagdgicos,.divulgacéo e andlise de leis; bem como de normas Iegals e aspectos técnicos”
referentes” 3 educagéo e a orlentat;éo educacional, para propiciar seu cumprlmento e

VV.\,,,,execugao

g : CAPITULO v
DEVERES E GARANTIAS DO MUNICIPIO QUANTO A EDUCACAO

;;;

Art. '18 0 de\/er do Municipio com a educagéo, em comum com_o Estado e a Unido sera
efetlvo mediante a garantia de:

,::I - enSmo fundamental obrigatério e gratuito, inclusive para os que a ele ndo tiveram acesso
natdade prépria;

zl'“

Il - atendimento educacional, especnallzado, aos portadores de deficiéncia,
preferencialmente, na rede regular de ensino;

lll - atendimento em CEIM - Centro Educacncmal Infantil Municipal as criangas com até 05
(cinco) anos de idade; ;

IV — acesso aos niveis mais elevados de ensmo da pesquisa e da criagdo artistica, segundo
a capackiade de cada um; f

V ~ atendimento ao educando, no enéino fundamental, através de programas suplementares
e rnatenal didatico-escolar, allmenfagao e assisténcia a saude;

§ 1° O acesso ao ensino obrlgaiéno e gratuito é direito publico subjetivo.

§ 2° - O né&o oferecimento do,fensmo obrigatério pelo Poder Publico, ou sua oferta irregular,
importa responsabilidade da autoridade competente.

. § 3°- Compete ao Poder PUblico recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes
a chamada e zelar, junto a‘os pais ou responsaveis, pela freqiiéncia a escola.

Art. 19 — O Municipio, | o Estado e a Unido organizardo, em regime de colaboragéo, seus
sustemas de ensino.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
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Paragrafo anico - O Municipio atuara prioritariamente no ensino fundamental e na
educacéo infantil.

CAPITULO V
DO PROVIMENTO

SEGAO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 20 - S&o requisitos basicos para investidura em cargo publico:
| - nacionalidade brasileira; _—

Il - gozo dos direitos politicos;

Il - regularidade” em relac;éo és obngagoes eleitorais e, se do sexo mascullno com as

,fgobrigagées muftares

i

o

- |dadem|n|ma de 18‘f?'(dezoito) anos;

V-ter sndo aprgvado em concurso publico, atendidas as condigdes prescntas no respectivo
Edlta1 ;

Vi ap;ﬂéo fisica e mental, comprovada em inspecéo médlca, eﬂmal

Jf

: ‘;VI;; idoneidade moral;

VIII — possuir habilidade legal para o exercicio do ca;go e profisséo regulamentada, se for o
caso.

§ 1° - As atribuigdes do cargo podem Justlflcar a exigéncia de outros requisitos, desde que
estabelecidos em lei. :

§ 2° - As pessoas portadoras de defi cqéfnma e assegurado o direito de se inscrever em
concurso publico para provimento de [Cargo, cujas atribuicdes sejam compativeis com a
defi c;férjcna de que sdo portadoras, g para as quais serdo reservadas até 5% (cinco por
cento)gdas vagas oferecidas no concﬁrso

§ 3° A inspecdo médica prevnsta no inciso VI, sera de carater eliminatério, e sera realizada
" por Junta Médica Oficial designada para essa finalidade ou por credenciamento de empresa
especializada em medicina do trabalho contratada para esse fim.

Art. 21 — O provimento dos cargos publicos far-se-a mediante ato do Chefe do Poder
" Executivo Municipal e do dlrigente superior de 6rgdo da Administragdo Publica Indireta.

~ Art. 22 - A investidura em cargo publico ocorrera com a posse.

Art. 23 - Sao formas deg*provnmento em cargo publico:

"= nomeagéo;

R,
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ESTADO DE MINAS GERAIS

Il = promogao;

Il - readaptagéo;
IV - reverséo;

V — aproveitamento;
VI - reintegracéo;
VII - recondugéo.

SECAO I
DA NOMEAGAO

_Art. 24 - A nomeagao far-se-é p

| — em carater efetlvo, quando se tratar de cargo isolado de prowmento efetlvo ou de
carrelra, ‘

! -zem comréséo para cargos de confianga, de livre nomeac;éo e exoneragéo assim
dec!arados em lei;
;III - em substltuu;éo no impedimento legal do ocupante de cargo de provimento efetivo ou
/ey ‘comiss&o.

Paragrafo unico — O servidor, ocupante de cargongefn comissao ou de natureza especial,
poderd ser nomeado para ter exercicio, interinamente, em outro cargo de confianga, sem
prejuizo das atribuigdes do que atualmente ocmpa hipétese em que devera optar pela
remuneragéo de um deles durante o perlodo da interinidade.

Art. 25 — A nomeagdo para cargo de carrelra ou cargo isolado, de provimento efetivo
depende/de prévia habilitagdo em conéurso publico de provas ou de provas e titulos,
obede' as a ordem de classificagéo e 0 prazo de sua validade.

Paré afo unico — Os demais requfsutos para o ingresso e o desenvolvimento do servidor
w,»na carreira, mediante promogao, sef&o estabelecidos pela lei que fixara diretrizes do sistema
" de oarrelra na Administragéo Publica Municipal e seus regulamentos.

Art 26 — A nomeacgao obedeceré a ordem de classificagdo em concurso, o nimero de
vagas, o prazo de sua validade e sera para o grau ou padrdo de vencimento inicial de classe
na qual for enquadrado, conforme as condi¢gdes estabelecidas no Edital.

/' §1° - A nomeag3o dar-se-4 na classe e grau iniciais para o qual foi aprovado.

§ 2° - A nomeagao para cargo de provimento efetivo, sujeitara o servidor nomeado, a
apuragdo do cumprimento dos requisitos do estagio probatério e avaliagéo especial de
.. desempenho, por meio de comiss&o instituida para esta finalidade, na forma da lei.

6
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
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SEGAO Il
DO CONCURSO PUBLICO

Art. 27 — O concurso sera de provas ou de provas e titulos, podendo ser utilizadas, também,
provas praticas ou praticas-orais, condicionada a inscrigdo do candidato ao pagamento do
valor fixado no Edital, quando indispenséavel ao seu custeio, e ressalvadas as hipéteses de
iseng&o nele expressamente previstas.

Art. 28 — O concurso publico tera validade de até 02 (dois) anos, podendo ser prorrogadchw <
uma unica vez, por igual periodo. ;

§ 1° - O prazo de validade do concurso, as condigbes de-sua “realizag:ao € 0s requisitos a
serem satisfeitos pelos candidatos, serdo estabelecidos em Edital, a ser afixado na sede da
Prefeitura Municipal e-publicado no érgéo oficial de imprensa do Municipio, se houver, ou o
e cwculagao no Munlmplo ou Regigo.

8 2 . p Néo se abrlré novo concurso enquanto a ocupagdo do cargo puder ser. felta por
~ servidor em’ dlsponlbllldade ‘ou por candidato aprovado em concurso antenor com prazo de
valldade n’éo explrado

P 4

oﬂcnal

SEGCAO IV
DA POSSE

Art. 29 - Posse é a aceitagdo expressa das atribuigées deveres e responsabilidades
inerentes ao cargo publico, com o compromisso de desempenhar com eficiéncia,
moralidade, assiduidade e legalidade as tarefas/do cargo, formalizada com a assinatura do
termo pela autoridade competente e pelo empassando

§ 1° - A posse ocorrera no prazo de 15 (’qumze) dias contados da publicagdo do ato de
prowmento prorrogavel por mais 15 (qum2e) dias, a requerimento do interessado.

§ 2 Em se tratando de servidor, que esteja na data de publicagéo do ato de provimento,
em licenga ou afastado por qualquer outro motivo legal, o prazo sera contado do término do
« fmpedlmento

§ 3@ - A posse podera dar-se mgfiiante procuragéao especifica.
§k4° - S6 haver4 posse nos casos de provimento por nomeagao.
§ 5° - No ato da posse, 0 Q;ﬁpossando apresentara, obrigatoriamente, declaragéo de bens e

valores que constituem seu patriménio e declaragdo quanto ao exercicio ou ndo de outro
cargo, emprego ou fung&o publica.

§ 6° - Para os fins do djisposto no § 5° deste artigo, 0 empossando podera, a seu critério,
“w,_entregar copia da declaragdo anual de bens, apresentada aos orgaos fazendarios, de

}?m...,. L e €
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conformidade com a legislagdo do Imposto Sobre a Renda e Proventos de Qualquer
Natureza e respectivas atualizagdes.

§ 7° - O empossando, se ocupante de cargo publico inacumulével, devera apresentar o
comprovante do pedido de exoneragéo desse cargo no ato da posse.

§ 8° - O ato de provimento efetivo sera tornado sem efeito se a posse n&do ocorrer no prazo
previsto no § 1° deste artigo.

Art. 30 — A posse em cargo publico dependera de prévia inspegao médica oficiake=" P

Paragrafo Unico — S6 podera ser empossado, aquele.-que fi’)}wjulgado apto, fisica e
mentalmente, para o exercicio do cargo.

_SEGAOV e
DO EXERCICIO ‘

Art. 31 - §:x"ércicio €o eﬁt;eti’\:?adesempenho das atribuigbes do cargo pﬂblico,gu‘aa fungéo
‘ de confian"ga. P4

Parqgi:afo Gnigd — A autoridade competente, para onde for nomeddo ou designado o
servidor compete dar-lhe exercicio.

‘Avrt. 32—E de 15 (quinze) dias o prazo para o servidor, empqssédo em cargo publico, entrar
/'em exercicio, contados da data da posse, quando apresentara ao 6rgédo competente os
" elementos necessarios ao assentamento individual.

Paragrafo Unico — Sera exonerado do cargo ou serd tornado sem efeito o ato de
designagdo para fungdo de confianga do servidof que ndo entrar em exercicio no prazo
previsto no caput deste artigo.

Art. 33 — O inicio, a suspenséo, a interrupgéb e o reinicio do exercicio serdo registrados no
assentamento individual do servidor.

Art. 3 O setor de pessoal da Prefeifgu?a mantera atualizado o registro cadastral dos dados
fugﬁiq;!ais do servidor, até a data em que o mesmo deixar o cargo, emprego ou fungao.

Art,zi«i*;/:’;s — A promogdo nao intgrr:bmpe o tempo de exercicio, que & contado no novo
posicionamento na carreira a partir da data de publicag8o do ato que promover o servidor.

Art. 36 — Os servidores cumpriréo jornada de trabalho fixada em razéo das atribuigbes

pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duragéo maxima do trabalho semanal de
/40 (quarenta) horas e observados os limites minimo e maximo de 06 (seis) horas e 08 (oito)
' horas diarias, respectivamente.

Paragrafo unico — O e)éercicio de cargo em comiss&o ou fung&o de confianga exigira de
seu ocupante integral dedicagdo ao servigo, podendo ser convocado sempre que houver
interesse da Administrac&o Publica Municipal.
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SEGAO VI
DO ESTAGIO PROBATORIO

Art. 37 — Ao entrar em exercicio, o servidor nomeado para o cargo de provimento efetivo
ficara sujeito a estagio probatério por um periodo de 03 (trés) anos, durante o qual a sua
aptidéo e capacidade ser&o objetos de avaliagdes especiais de desempenho, observados os
seguintes fatores:

| = assiduidade;

Il - disciplina; e
lll - capacidade de iniciativa;

V- produtlvldade

V responsabﬁldade

Paragrafo umco - O Serwdor integrante do quadro efetivo da Prefeitura Mumcupal de
Manga,/que se submeter a novo concurso publico para cargo de outra carreira, ficara sujeito
ao esbéglo probatérlo para 0 novo cargo, nos exatos termos deste Estattto.

Alt 38 - As avallac;ées especiais de desempenho para aprova¢éo ou ndo do servidor no
estagio” probaténo serdo realizadas anualmente, de conﬁormldade com regulamento
, ,zﬁespecif ico.

,,Art 39 - A avaliagdo de desempenho sera coordenada e analisada por Comissdo de
Desenvolvimento Funcional a ser criada pelo Chefe do Executivo Municipal, na forma e
constituicao a ser regulamentada em Lei. f

§ 1° - Ao final de cada avaliagéo de desemge‘fhho, cabe a Comisséo de Desenvolvimento
Funcional submeter ao Secretario da unidade ou 6rgédo, os resultados finais obtidos pelo
servidor avaliado .com o parecer concluswo da Comlssao sobre a permanenma ou ndo do

enumerados nos incisos | a V do amgo 27.

§ 20 No caso de aprovagéo do ser\ador no estagio probatério, o resultado sera homologado
semL Decreto do Poder Executivo, conflrmando a permanéncia do servidor.

§ 3° Ap6s formalizada a exoneragcdo do servidor reprovado no estégio probatério e
notificado pelo seu chefe imediato, o processo permanecera arquivado no &rgao
competente, pelo periodo de :05 (cinco) anos.

/'§ 4° - Considera-se chefe imediato o ocupante do cargo em comisséo diretamente
" responsavel pela supervisﬁo das atividades executadas pelo servidor.

§ 5° - E assegurado ac)‘E servidor o direito de acompanhar todos os atos de instrugdo do
processo que tenha por objeto avaliagéo de seu desempenho.

9
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Art. 40 — O servidor ndo aprovado no estagio probatério, a contar da data de sua ciéncia,
mediante notificagéo, tera o prazo de 05 (cinco) dias Uteis para apresentar sua defesa,
permanecendo no cargo até a conclus&do do processo administrativo.

§ 1° - A apresentagdo da defesa serd por escrito, com juntada de documentos
comprobatérios.

§2°-A partlr da explragéo do prazo da defesa, a autoridade superior do érgéo teré 0 prazo

devera ser pela confirmagédo ou ndo da exoneragéo do serwdor

Art. 41 — O servidor em estagio probatério podera exerc‘e:;r,quéis{iﬁ'er cargos de provimento
em comissdo, fungdes de diregdo, chefia ou assessoramento, sendo o seu desempenho
avaliado pela Chefia_ou Autoridade a que o-mesmo estiver subordinado no exercicio do .

& 1° Se 0. exercimo do cargo em comissdo ocorrer em outro 6rgéo ou ent;dade da
Prefeltura Mummpal as ayaﬂagées deverédo ser remetidas ao 6rgao de ongem do servidor.

§ 2°- Explrado 0 prazo do estagio probatdrio, estando o servidor no exercimo de cargo em

comissao, apés*“a realizagdo da avaliagdo final, todos os documentos relativos ao

desempenhc»do mesmo deverdo ser encaminhados ao seu érgao de’origem.

Art 42— Aos servidores em estagio probatério seréo concedldas algumas das licengas
‘ revastas no artigo 117 e de acordo com as regras aqui preSCrltas

” _L§ 1° Ser&o computadas para fins de estagio probatori 'as licencas para:

| — para tratamento de saude;

Il =3 gostants,-2 adotants & @ loonga Paterniqaée;

lll - por acidente em servigo;

IV - m o servigo militar;

§~‘2° O estagio probatério ficara, éuspenso durante as licengas previstas no artigo 117,
|nC|s,os [, 1, IVe VI, e sera retomada a sua contagem a partir do término do impedimento.

§ 3° Néo poderéo ser concedldas as licengas previstas nos incisos V e VI artigo 117, para
0s servidores em estagio probaténo

‘Art 43 — Néo sera permltlda a cesséo de servidor em estégio probatdrio, para ter exercicio
/ em outro 6rgéo que n&o seja da Prefeitura Municipal.

SEGAO VI
DA ESTABILIDADE

.. Art. 44 - Séo estéveié, apbs 03 (trés) anos de efetivo exercicio, os servidores nomeados
~“para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso publico.
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Art. 45 — O servidor publico estavel sé perdera o cargo:
| - em virtude de sentenca judicial transitada em julgado;
Il - mediante processo administrativo, assegurada ampla defesa;

Il - mediante procedimento de avaliagdo periédica de desempenho, na forma da Lei
Complementar, assegurada ampla defesa.

§ 1° - Invalidada por sentenga judicial transitada em julgado a demiss&o do SeI'VIdOI' estavel,
ser4 ele reintegrado e o eventual ocupante da vaga, se estével, reconduzido ao cargo de
origem, sem direito a indenizagdo, aproveitado em. outro cargo ou posto em disponibilidade

com remunerac;:éo proporcional ao tempo de servico.

§ 2° - Extlnto osCargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estavel ficara em
drspombllldade com remuneragéo proporcional ao tempo de servigo, até seu adequado
aproveltamento em outro cargo ¥

yd SEGAO VIII
J DA READAPTAGAO
Artg 46 < A{Readaptagao é a investidura do servidor em fukng:éo de atribuicbes e
kresponsabllndades compativeis com a limitagdo que tenha sofrido em sua capacidade fisica
,,;fou mental verificada em inspegéo por junta médica ofi c:al da Prefeitura.

;§1° A readaptagado sera efetivada em fungéo de atnbuugoes afins, respeitada a habilitagéo
exigida, nivel de escolaridade e equivaléncia de vencimentos e, na hipotese de inexisténcia
de cargo vago, o servidor exercera suas atrlbUIQQES como excedente, até a ocorréncia de
vaga. ,

§ 2° - O servidor readaptado devera ser a\}allado a qualquer tempo, por Junta Médica
Oficial, a requenmento proprio ou medlante solicitagdo fundamentada da chefia imediata.

§3°- A Junta Médica Oficial da Prefe;tura devera ser constituida por 03 (trés) médicos do

quadra efetivo ou ndo, que atuardo/por 06 (seis) meses e, tera como objetivo autorizar

afastamentos e aposentadorias por motivos de saude, bem como avaliar os casos de
: readaptagéo nos termos da Ieglsla(:éo vigente.

§ 4” A cada 06 (seis) meses deveré ser substituido 1/3 (um tergo) dos membros da referida
Junta, podendo o substituido ser reconduzido apés 18 (dezoito) meses da substituigéo.

/§ 5° - A readaptagéo sera efetlvada em cargo de carreira de atribuigdes afins, respeitada a
/ habilitag&o exigida.

. §6°- Se julgado lncapaz para o servigo publico, o readaptando sera encaminhado para
/ aposentadoria. /

SEGAO IX.
DA REVERSAO
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Art. 47 - Reversao € o retorno a atividade de servidor aposentado por invalidez, quando,
por Junta Médica Oficial, forem declarados insubsistentes os motivos da aposentadoria.

Art. 48 — A reverséo far-se-4 no mesmo cargo ou no cargo resultante de sua transformagéo.

Paragrafo unico — Encontrando-se provido o cargo, o servidor exercera suas atribuigdes
como excedente, até a ocorréncia de vaga.

Art. 49 — Nao podera reverter o aposentado que ja tiver completado 70 (setenta) ‘anos de”
idade. o

SEGAO X~
DA REINTEGRAGAO

Art. 507— Remtégragéo é a relnvestldura do servidor estavel no cargo anterlormente
,,_,,ocupado ou nmo cargo resultanté de sua transformagéo, quando invalidada sua demisséo,
por demsao admmlstratlvaau judicial, com ressarcimento de todas as vantagens

§1°- Na h|p6tese de extlnc,éo do cargo, o servidor ficara em dlsponlbllldade observado o
dlspos‘to nos arugos 52 a 55 desta Lei. y

§ 2° Encontrando-se provido o cargo, seu eventual ocupante, se estavel sera reconduzido
ao cargo 'de origem, sem direito & indenizag&o ou aproveitamento em outro cargo, ou, ainda,
/posto’em disponibilidade com remuneragéo proporcional aotempo de servigo.

SEGAOXI
DA RECONDUQAO

Art. 51 — Recondugéo é o retorno do serwdor estével ao cargo anteriormente ocupado e
decorrera de:

|- mabulxtac;éo em estagio probatério relatlvo a outro cargo;

- mlmegrac,‘éo do anterior ocupante,

; ~Parégrafo unico - Encontrando-se prowdo o cargo de origem, o servidor sera aproveitado
em outro, observado o disposto Qo artigo 52 desta Lei.

SEGAO XII
DA DISPONIBILIDADE E DO APROVEITAMENTO

fiArt 52 - Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estavel ficara em
- disponibilidade, com remunerac;éo proporcional ao tempo de servigo, até seu adequado
aproveitamento em outrotargo.

Art. 53 - O retorno a atividade, de servidor em disponibilidade, far-se-a mediante
. aproveitamento obrigatério em cargo de atribuicdes e vencimentos compativeis com o
“anteriormente ocupado.
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Paragrafo unico — A area de Recursos Humanos informara a autoridade competente, que
determinara o imediato aproveitamento do servidor em disponibilidade, em vaga que vier a
ocorrer no quadro de pessoal da Administragdo Publica Municipal.

Art. 54 - O aproveitamento de servidor que se encontre em disponibilidade dependera de
prévia comprovagéo de sua capacidade fisica e mental, por Junta Médica Oficial.

§ 1° - Se julgado apto, o servidor assumira o exercicio do cargo no prazo de 30 (trinta) dias
contados da publicagdo do ato de aproveitamento.

§ 2° - Verificada a incapacidade definitiva, o servidor em dlsponlbllldade sera encammhado
para aposentadoria.

Art. 55 - Sera tornado sem efeito o aprovenamento e cassada a disponibilidade se o
servidor néo emrap em exercicio no prazo legal, salvo em caso de doenga comprovada porw '

Paragrafo Minico - A hlpétese prevnsta neste artigo configurara abandono de cargo e sera
apurada{medlante prooesso administrativo na forma desta Lei.

CAPITULO Il
DO TEMPO DE SERVIGO

Art 56~ Além das auséncias ao servigo previstas no artigo 117 desta Lei, sdo considerados
/como’de efetivo exercicio os afastamentos em virtude de:

Il — exercicio de cargo em comisséo e fungdo de gonf iangca ou equivalente, quando cedido a
outro 6rgéo ou entidade Federal e Estadual;

lll - participagdo em programa de tremamen‘to instituido e autorizado pelo respectivo 6rgéo
ou repartlgéo municipal;

vV - desempenho de mandato eletivo, Federal Estadual, Municipal, ou do Distrito Federal,
exceto para promogao por meremmento

V ;un e outros servigos obrugatérios por lei;
V Vl— licengas: J
a) a gestante, a adotante e a;Satemidade;

j ' b) para tratamento da prégria saude, até 2 (dois) anos;

¢) para desempenho de ’r’r’yiandato classista, nos termos do artigo 129 deste Estatuto.
d) por motivo de acidenfe em servico;

e) prémIO nos termos dos artigos 123 a 128 deste Estatuto;
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f) por convocagéo para o servigo militar.

Paragrafo unico — A apuragdo do tempo de servico sera feita em dias, que serdo
convertidos em anos, considerado o ano como de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias.

Art. 57 — Contar-se-4, para efeito de aposentaria e disponibilidade, apenas:

| - o tempo de servigo publico prestado ao Governo Federal, Estados, Mumcnplos e Dlstrlto
Federal; _m—

Il - a licenga para tratamento de satde de pessoa da familia-do servidor, com remunerag&o;

lll - a licenga para atividade politica;

IV —.0° tempo correspondente ao desempenho de mandato eletivo Federal, Estadual
;V;:‘;,.Mummpal ou Distrltal anterior ag ingresso no servico publico municipal; ;

V-o0 tempo de serVIQO ‘em atividade privada vinculada ao Regime Geral de PrewdénC,a
Socnal (RGPS) w

&F

VI *o tempo db servigo relativo ao servigo militar.

,§ 1° ;Geré contado em dobro o tempo de servigo prestado as Forgas Armadas em
;’ope; cdes de guerra.

;§}2° E vedada a contagem cumulativa do tempo de serwgo prestado simultaneamente em
mais de um cargo ou fung&o dos ¢rgéos publicos.

CAPITULO IV
DA VAQ"ANCIA

Art. 58 — A vacéancia do cargo publico dqurreré de:

l-€ oﬁ%rac;éo;

|l dg’%\isséo;

" Ill + promog&o;

IV - readaptagso;
/V - aposentadoria;
V- posse em outro cargg*{kinacumulével;

VIl - falecimento.

. Art. 59-A exoneragaé de cargo efetivo dar-se-a a pedido do servidor ou de oficio.
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Paragrafo tnico — A exoneragéo de oficio dar-se-a:

I — quando nao satisfeitas as condigdes do estagio probatorio;

Il - quando, por decorréncia de prazo se aplicar a punibilidade por abandono do cargo;

Il - quando, tendo tomado posse, o servidor ndo entrar em exercicio no prazo estabelecido.

a.

| — a juizo da autoridade competente;

Il - a pedido do proprio servidor.

Art. 614&*‘;?!(“\}30 ncia do cargo ocorrerd na data:

“1=do falecumento

lata aquela em que o servidor completar 70 (setenta) anos de |dade

Aﬁ

Il —=da pubhgagao da lei que criar o cargo e conceder dotagao para seu provimento ou, da
qué determiinar esta ultima medida, se o cargo ja estiver cnado ou, ainda, do ato que
aposer}tar exonerar ou demitir;

Il =im

Tda posse em outro cargo de acumulagéo pronblda

CAPITULO v
DA SUBSTITUK}AO

Art. 62 — Os servidores investidos em fungao’ de confianga e os ocupantes de cargo em
comissédo, terdo substitutos indicados em regu‘lamento

§1°-A subsﬂtun(;éo nao sera automatlcae dependeré de ato da Administragé&o.

§ 2%+ O substituto faré jus a retnbwgﬁo pelo exercicio do cargo em comissdo ou fungéo de

confi anga nos casos dos afastamemos ou impedimentos legais do titular, superiores a 20

(vmte) dias consecutivos, pagos/na proporgao dos dias de efetiva substituicdo, que
V4 excederem o referido periodo.

§ 3° Em caso excepcional, atendlda a conveniéncia da Administragéo, o titular de cargo de

diregdo ou chefia podera ser nomeado ou designado, cumulativamente, como substituto
/para outro cargo da mesma ‘natureza, até que se verifique a nomeagdo ou designagéo do
/ titular, percebendo neste caSO o vencimento correspondente a um cargo apenas.

TiTULO I
DOS DIREITOS E VANTAGENS

| CAPITULO | .
' DO VENCIMENTO E DA REMUNERAGAO

15

A A Ot
m de Oliveira sf?ﬁi?»
Prefeito Municipal

PRACA PRESIDENTE COSTA E SILVA, 1477 - CENTRO - MANGA - MINAS GERAIS - BRASIL - E an'y o
FONE: (38) 3615-1170 - CEP 39460-000 - E-mail: prefeiturademanga@interpop.com.br

Art. 60 - A exoneragéo de cargo em comisséo e a dispensa da fungéo de confianga dar-se- ="



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Art. 63 — Vencimento é a retribuicdo pecunidria pelo exercicio de cargo publico, com valor
fixado em lei, nunca inferior a um salario minimo, reajustado periodicamente, de modo a
preservar-lhe o poder aquisitivo, sendo vedada a sua vinculagdo ou equiparagéo para
qualquer fim.

Art. 64 — Remuneragéo é o vencimento do cargo, acrescido das vantagens pecuniarias,
permanentes ou temporarias, estabelecidas em lei.

Paragrafo tnico — O vencimento do cargo publico efetivo acrescido das vantagens: de

carater permanente é irredutivel.

Art. 65 — O servidor perdera a remuneragdo dos dias em que faltar ao servigco, sem motivo
justificado, conforme ato préprio do Poder Exeeutivo Municipal.

§ 1?‘%;:;,As”"f§i“iaé§ad servigo de que trata 0 caput deste artigo, ndo poderéo exceder a 03 (trés)
_dias no més‘,,;s'ob pena de ap!jcagéo das penalidades previstas neste Estatuto.

,,,,,,

§2°- Para nao perdgr*‘é’%}emuneragéo de que trata o caput deste artigo, oséglidor devera
repor a falta ao_sservico, no prazo maximo de 30 (trinta) dias, cujos critérios seréo
estabelecidos por ato do Chefe do Executivo Municipal.

&

§3° - Ag[e"if;bsigéo das faltas, prevista no paréagrafo anterior ndo déraré direito a percepgao
{,de re;pﬂheragéo extraordinéria correspondente ao periodo reposto.

i Ari 66 — Salvo por determinag&o judicial, nenhum desg;égﬁto incidira sobre a remuneragéo
/ou provento.

Paragrafo unico — Mediante autorizagéo do segiﬁor, podera haver consignagéo em folha
de pagamento a favor de terceiros, a critério da Administragéo Publica, na forma definida em
Regulamento. ’

Art. 67 — As reposicdes e indenizagc“):es‘:y de importancia recebida indevidamente pelo
servidozgd nos casos comprovados de delo, fraude ou ma-fé, deverdo ser feitas de uma sé

vez, corrigido o valor monetariamente pelo indice de inflagéo oficial, independente de outras

’ 4
&

penal ades legais.

'”Pa[j?grafo unico - Caso 0 débigﬁ seja originario de erro do Municipio, o servidor podera
devolver o valor de forma parcelada, corrigido monetariamente pelo indice da inflagéo oficial,

devendo cada parcela corresponder, no méaximo, a 10% (dez por cento) do valor da
remuneragdo ou proventos, a/ser descontado em nimero de meses suficientes a liquidagao
‘do débito.

f Art. 68 — O servidor em débito com o Erario, que for demitido, exonerado ou que tiver sua
aposentadoria ou dispon/,ibilidade cassada, tera o prazo de 60 (sessenta) dias para quita-lo.

Paragrafo tnico — A néo quitagdo do débito no prazo previsto implicara sua inscrigdo em
divida ativa. ~
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Art. 69 — O vencimento, a remuneragdo e o provento ndo serdo objetos de arresto,
seqliestro ou penhora, exceto nos casos de prestagcdo de alimentos resultante de decisdo
judicial.

Art. 70 — A cada um dos cargos de provimento efetivo que compdem as classes que
constituem a carreira do Quadro de Pessoal corresponde um vencimento basico conforme o
Plano de Carreiras do Poder Executivo Municipal.

§ 1° - O vencimento basico de um cargo efetivo é a retribuicdo pecuniaria minima devnda 0 m————

servidor pelo exercicio do cargo.

§ 2° - Além do vencimento basico, o servidor que ocupaﬂ[;jqualdue'r um dos cargos efetivos
que constituem as classes da carreira do Quadro.de Pessoal, fara jus a percepgéo das
vantagens pecunlérlas criadas por lei. :

cifica estabeleceraa remuneragao dos cargos em comissao e das fungﬁes
_de conflanca ;
Art. 72 — ‘A reviséo geral dos vencimentos estabelecidos para os cargos- de provnmento
efetivo,s ‘bem como~para os cargos de provimento em comiss&o, devera ser efetuada
anualmente, por”Lei especnfca sempre na mesma data e sem distincdo de indices,
coniorme o} d:sposto no art. 37, inciso X da Constituicéo Federal.

Parégrafo unico — A data-base para reviséo dos venmmentosfseré 0 més de abril.

Art 73 — A remuneragéo e o subsidio dos ocupantes’ de cargos, fungbes e empregos
publicos da administragdo direta e indireta, dos memibros de qualquer dos Poderes do
/ Municipio, dos detentores de mandato eletivo e/ ‘dos demais agentes politicos e os
proventos, pensfes ou outra espécie remuneratqrfa percebidos cumulativamente ou nao,
obedecerao as limitagdes impostas no art. 37, mmso XI da Constituicéo Federal.

CAP}TULO !
DA SEGURIDADE SOCIAL DO SERVIDOR

seng I
DOS BENEFICIOS

:sArt 74 O regime previdenciario’ do servidor publico de cargo de provimento efetivo do
Munncuplo de Manga é o Reglme Geral de Previdéncia Social — INSS — Instituto Nacional de
Segurldade Social.

' CAPITULO Il
DA MQVIMENTACAO DO PESSOAL E LOTAGAO

SEGAO |
DA MOVIMENTAGAO DO PESSOAL

_Art.75-A movimenta:;éo do pessoal da educagdo sera feita mediante lotacéo.
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Art. 76 - O ato de mudanga de lotagdo, quando a pedido do servidor, sera processado e
efetivado no més de janeiro.

Art. 77 - E vedada a movimentagéo e a disposicéo do Professor e demais funcionarios que
atuam na Educacgéo:

| - quando se tratar de servidor néo estével, excetuada a hipétese de mudanga de lotag&o no
interesse do Sistema e mediante justificativa;

Il - quando solicitada por servidor da educagdo que, nos ultimos 02 (dois).anos; ‘ouver g
faltado, sem justificativa, por 30 (trinta) dias, no mesmo ano letivo; .~

lll - ex-oficio, no periodo de 06 (seis) meses anteriores.e'o de 03 (trés) meses posteriores
as eleigdes.

SECAOII
DA LOTACAO

Art. 78 - O serwdor do’ maglstérlo sera lotado em escola ou em 6rgéo central do Sistema de
Ensmo »

Art/ 79 Quando o ocupante de cargo da educagéo tiver exercicio’ em mais de uma escola,
s‘ya lotag&o sera naquela em que prestar maior nimero de horas'de trabalho.

~Pakg‘§§}afo unico - Na hipétese do servidor da educagéo*’c;cupar licitamente mais de um
/ cargo, podera haver lotagdo em mais de um estabelecirg;,éhto.

" Art. 80 - Aos Professores e demais funcionarios qué atuam na Educagdo nomeados para
vagas apuradas, fica assegurado a Prefeltura designar o local em que serdo lotados,
respeitada a ordem de classificagao. y

Art. 81 - A mudanga de lotagdo pode ser fetta

l-a pedldo do servidor,;

a) por motivo de salde do servidor, eﬁnjuge companheiro ou dependente que viva as suas
expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada a comprovagéo por junta
médjt:a oficial; g

b)/ para acompanhar cénjuge ou companhelro também servidor publico civil ou militar, de
qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, que foi
deslocado no interesse da Administragéo;

/Il — ex- oficio, por conveniéncia do ensino.

Paragrafo Unico - Na hiﬁétese deste artigo, o pedido de mudanca de lotagdo sera deferido
ao servidor de maior ter?po de servigo Publico Municipal na fungéo.
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Art. 82 - Os pedidos de mudanga de lotago devem ser protocolados no érgéo central de
Educacg&o nos meses de outubro e novembro de cada ano e, deferidos ou indeferidos até o
dia 15 de janeiro subsequente.

Art. 83 - O atendimento dos pedidos de mudanga de lotagdo esta condicionado a existéncia
de vaga e a ordem de necessidade previamente estabelecida pela Secretaria.

Art. 84 - Apds o atendimento dos pedidos de que trata o art. 82, sera efetivada a Iotag.éo dos

recém-nomeados, quando as nomeagdes coincidirem com a época de Iotagao

Art. 85 Para efelto de lotagdo em escola ou em outro érgéo do- Sistema de Ensmo o lugar

tratar de interesses partlculares ou em vurtude de qualquer afastamento Iegal sem a
remunerac;éo do cargo

Art. 86 - Nenhuma lotagdo pode- ser efetuada em prejuizo de trabalho ja atnbundo a outro
~“ocupante de €argo do maglsténo

Art. 87 ~ Quando o uuméro de Professores e demais funcionarios que atuam na Educagéo,

for superlor as ne,@esswades da Unidade Escolar, seréo remanejados osexcedentes

§. 1° Na, hipétese deste artigo, sera remanejado o servidor de menor tempo de servigo na
escola ou 6rgdo em que tiver exercicio, deferido ao mais antlgo o direito de preferéncia.

§. 2° Se houver candidatos com igual preferéncia, observar-se a o seguinte critério de
" _desempate: /

a) Professor:

1) maior grau de formagéo na classe;

2) maior tempo de servigo no maglsterlo municipal;
_3) o mais idoso;
* 4) melhor pontuagéo adqumda no concurso.

:*'b) Démals servidores da educaQée

1) maior grau de forrnagéo na classe;

2) maior tempo de seryvigo municipal;

3) maior numero de filhos menores de 18 anos ou incapazes;
4) o mais idoso.

5) melhor pontuag&o adquirida no concurso.
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CAPITULO IV
DAS VANTAGENS

SECAO|
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 88 — Além do vencimento e da remuneragdo, poderdo ser pagas ao servidor as

seguintes vantagens: —

| - indenizagdes;

Il - gratificagdes;

- adncnonaxs

g § 2°-Ass gratlﬁcagées € os admnonans somente se incorporardo ao vencumento ou provento
P nos casos e condg;ées indicados em lei. y

; / /

Arts 39 Asvantagens previstas nos incisos |l e Ill do artigo anterior néo serdo computadas

nem acupiuladas, para efeito de concesséo de quaisquer outros acréscimos pecuniarios

;ultenores sob 0 mesmo titulo ou idéntico fundamento.

SEGAOIl 4
DAS INDENIZACOES

Art. 90 — Constituem indenizagdes ao servidor:
| — ajuda de custo;
Il - indenizagdes de transporte;

Il - didrias.

§1° < As indenizagdes e 0s admnonals n3o se incorporam ao vencimento ou provento para
, qualquer efeito. ,

§. 2° As gratificacdes e 0s adlcionals somente se incorporardo ao vencimento ou provento,
nos casos e condigdes |nd|cadbs em lei.

Art 91 — Os valores das mdemzagées assim como as condigdes para sua concessao,
serdo estabelecidos através de Decreto do Executivo Municipal.

SUBSEGAO |
DA AJUDA DE CUSTO

. Art. 92 - A ajuda de custo destina-se a compensar as despesas de instalagéo do servidor
“‘“’”‘“vque no interesse do/servico, passar a ter exercicio em nova localidade, com mudanga de

S,

~~~~~
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domicilio em carater permanente, vedado o duplo pagamento de indenizagéo a qualquer
tempo, no caso de cdnjuge ou companheiro que detenha também a condig&o de servidor,
vier a ter exercicio na mesma localidade.

§ 1° - Correm por conta da administracdo as despesas de transporte do servidor e de sua
familia, compreendendo passagem, bagagem € bens pessoais.

§ 2° - A familia do servidor que falecer na nova localidade seré4 assegurada ajuda de custo e
transporte para a localidade de origem, dentro do prazo de 01 (um) ano, contado do 6bito.

Art. 93 — A ajuda de custo é calculada sobre a remuneragéo doservidorconforme se

dispuser em regulamento, néo podendo exceder a impqrtaneia"'éorrespondente a 03 (trés)
meses. e

Art. 94 -“Néos“é;ri?gc)ncedida ajuda de ouisto ao servidor que se afastar do cargo, ou que o~
reassumir, em virtude de mandato_eletivo. '

" Art. 95 — Séra concedida-gjuda de custo aquele que, nao sendo servidor do Muhicipio, for
nomeago‘ para cargqjem‘ comissdo, com mudanga de domicilio. 7

Art96 -0 sgwféor ficara obrigado a restituir a ajuda de custo quandﬁj injustificadamente,
n&o se apies‘éntar na nova localidade no prazo de 30 (trinta) dias. .~

SUBSEGAO Il
DA INDENIZAGAO DE TRANSPORTE

" /Art. 97 — Conceder-se-a indenizagdo de transporte ;Qd‘”servidor que realizar despesas com
utilizagdo de meio proprio de locomogao para a execugéo de servicos externos, por motivo
de forga maior.

Paragrafo Unico - Os valores, previstos ngs’ie artigo, assim como as condi¢des para sua
concessio, serdo estabelecidos através de/Decreto do Executivo Municipal.

SUBSEGAO Il
/DAS DIARIAS

fAyrt.;i*”:98 — O servidor que, a sgr\?iqo, se afastar do Municipio em carater eventual ou
* transitorio para outro ponto do tefritério nacional, fara jus a passagens € diarias, para cobrir
as despesas de pousadas, alime‘ntac;éo e locomogao.

_ffi“’arégrafo Unico - Os valq;és, previstos neste artigo, assim como as condigbes para sua
' concess&o, serdo estabelecidos através de Decreto do Executivo Municipal.

SEGAO lil
/ DAS GRATIFICAGOES E ADICIONAIS

Art. 99 — Além do Vjéhcimento e das vantagens previstas nesta Lei, 0s servidores terao
direito as seguintes gfatiﬁcagées e adicionais:

. - gratificaggo de fungao;
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Il - gratificagéo natalina;

Il - adicional por tempo de servigo;

IV - adicional pelo exercicio de atividades insalubres, perigosas ou penosas e especiais;
V - adicional pela prestagéo de servigo extraordinario;

VI — adicional noturno;

VIl - adicional de férias.

SUBSEGAO | .
DA GRATIFICAGAO DE FUNGAO

_Att. 100 — Ao servidor ocupgat'eydve cargo efetivo investido em fungéo de diregéo, chefia ou

assessoramento, cargo _de€ provimento em comissdo e fungdo de confianga,“podera ser

concedido uma gratificagdo pelo exercicio do cargo, conforme estabelecido em Decreto
Municipal. 4 p

T

Art. 101 — K gratificagdo prevista no artigo anterior n&o podera ﬁe‘kt?:'eder ao somatorio de

70% (sg,;éhta por cento) dos vencimentos do cargo. y.

Art.102 - O exercicio de fungdo gratificada ou cargo em/Comiss&o s6 assegurara direitos
a6 servidor durante o periodo em que estiver exercendo,0 cargo ou funcgao.

&
#

Paragrafo unico — Afastando-se do cargo em cong§séo ou da fungéo gratificada, o servidor
perdera a respectiva vantagem.

SUBSEGAO I
DA GRATIFIGAGAO NATALINA

Art. 103 — A gratificagdo de Natal seréﬁﬁéga, anualmente, a todo servidor publico municipal

efe vcrou comissionado, independentﬁmente da remunerag8o a que fizer jus.

4§ 19 - A gratificagao natalina corrgéfponde a 1/12 (um doze avos) da remuneragdo a que o
sepvidor fizer jus, por més de exercicio no respectivo ano, e sera paga até o dia 20 (vinte) do
més de dezembro de cada ano./

§ 2° - A fragédo igual ou sup‘érior a 15 (quinze) dias de exercicio sera tomada como més
'integral, para efeito do paragrafo anterior.

f § 3° - A gratificagao nagélina sera estendida aos inativos e pensionistas, com base nos
proventos e pensao queiperceberem, respectivamente, na data do pagamento da mesma.

Art. 104 — O servidor g’fi(onerado percebera sua gratificagéo natalina, proporcionalmente aos
meses de exercicio, calculada sobre a remuneragéo do més da exoneragao.
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Art. 105 — A gratificagdo natalina néo sera considerada para célculo de qualquer vantagem
pecuniaria.

SUBSEGAO lll
DO ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIGO

Art. 106 - Fica assegurado nos termos da Lei o direito & percepgéo do adicional por tempo
de servigo, para os servidores efetivos e estabilizados ap6s a Constituigéo Federal de 1088.

§ 1° - O adicional previsto neste artigo, sera concedido ao servidor efetivo que completar 05 e

(cinco) anos de exercicio no servigo publico municipal, no percentual.de1 0% (dez por cento)
sobre o vencimento do cargo efetivo. o

§ 2° - O adicional mencionado no § 1° deste ~arfigb, n&o podera ultrapassar a 70% (setenta .~
ordo salério base do servidor beneficiado com © mesmo.

por cento) do-va “

> Py

_§3-0 adkﬁbnal devido serd “concedido ao servidor que tiver completado o yimerﬁsticio
exigido nos paragrafos anteriores, mediante requerimento do interessado e comprovagao de
preenchimento dos rgquisitos estabelecidos em lei. :

SUBSEGAO IV
‘DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE’ E PENOSIDADE PARA
f  J EXERCICIO DE ATIVIDADES ESPECIAIS
/  Art. 107 — Os servidores que trabalham com habitualidade em locais insalubres ou em
/ contato permanente com substancias toxicas, radioativas ou com risco de vida e atividades
especiais, fazem jus:

&

‘::;3??‘
a) nos casos de periculosidade a um adiciondl calculado sobre o vencimento percebido,
conforme regulamento proprio;

b) nos casos de insalubridade a um adicional calculado sobre o salario minimo da época,
conforme as normas vigentes no Pais; /

c)os professores que trabalham na area de educagdo especial, diretamente com alunos
:poritédores de deficiéncia receberdo um adicional de 20% (vinte) por cento, calculado sobre
o} g"‘alério base da classe a que pgﬁence.

§ 1° - O servidor que fizer jus/@os adicionais de insalubridade e periculosidade devera optar
/por um deles, néo sendo acumuléveis estas vantagens.

§ 2° - O direito ao adicional de insalubridade ou periculosidade cessa com a eliminagéo das
condicdes ou dos riscos que deram causa a sua concesséo.

§ 3° - O Municipio devera providenciar laudo ambiental, junto & autoridade e 6rgéos
competentes, relacionando quais atividades municipais serdo consideradas insalubres e
perigosas, assim como o respectivo grau de risco.
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Art. 108 — Havera permanente controle da atividade, de servidor, em operagdes ou locais
considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Paragrafo Gnico — A servidora gestante ou lactante sera afastada, enquanto durar a
gestacéo e a lactagdo, das operagdes € locais previstos neste artigo, exercendo suas
atividades em local salubre e em servigo n&o penoso e N&o perigoso.

SUBSEGAO V :
DO ADICIONAL POR SERVIGO EXTRAORDINARIO

Art. 109 — O servigo extraordinario seré remunerado com acréscimpmdeﬁﬁo%(E'iﬂr;auenta por
cento) em relag&o & hora normal de trabalho.

Paragrafo umco-O servico extraordinario realizado no horario previsto no artigo 111 sera
acreseido do gefbentual relativo gg;sérvig:o noturno, em fungéo de cada hora extra. :

30

~ Art. 110 </Os limites e.a$
estabelecidos por Dgcr'e’to.

condigdes para a realizagédo do servigo extraorclinéfio seréo

&

y 4 SUBSEGAO VI
DO ADICIONAL NOTURNO

/Art. 111 - O servigo noturno, prestado em horario compreendido entre 22 (vinte € duas)
/ hords de um dia e 05 (cinco) horas do dia seguinte, terd o valor/hora acrescido de 25%
(vinte e cinco por cento), computando-se cada hora como sendo de 52 (cinquenta e dois)
/minutos e 30 (trinta) segundos. y 4

Paragrafo Unico — Em se tratando de servico egaféordinério, o0 acréscimo de que trata este
artigo incidira sobre o valor da hora normal de‘trabalho acrescido do respectivo percentual
de extraordinario. g

SUBSEGAO VIl
DO ADICIONAL DE FERIAS

Art112 - Independentemente d‘\‘ef'solicitagéo, serd pago ao servidor, por ocasido da
_concessdo, um adicional correspgﬁdente a 1/3 (um tergo) da remuneragéo do periodo das

/" féries.

Art. 113 - O servidor em regime de acumulag&o licita percebera o adicional de férias
/calculado sobre a remuneragao dos cargos, cujo periodo aquisitivo Ihe garanta 0 gozo das
' mesmas.

Paragrafo tnico — O adicional de férias sera devido em fungéo de cada cargo exercido pelo
servidor.

CAPITULO V
DAS FERIAS
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Art. 114 — O servidor tera direito a 30 (trinta) dias de férias por ano, que podem ser
acumuladas, até o maximo de 02 (dois) periodos, no caso de necessidade do servigo,
ressalvadas as hipéteses em que haja legislagao especifica.

§ 1° - Para aquisigéo do direito as férias serdo exigidos, no minimo, 12 (doze) meses de
efetivo exercicio.

§ 2° - E vedado levar a conta de férias qualquer falta ao servigo, salvo nos casos de faltas
injustificadas. .

§ 3° - As férias poderéo ser parceladas em até 02 (duas) ey’gapas,desdéy dué assim
requeridas pelo servidor € no interesse da administragéowpgbuca:

§ 4° - A escala de férias podera ser alterada por autoridade superior, ouvido o chefe
imediato do.servidor. e

_§5°-0s perfﬁdos de férias anué°i§ sero contados como de efetivo exercicio, para tados os
efeitos. Vg

§ 6° 0 servidqprféxbnerado do cargo efetivo, ou em comiss&o, pe[oeb'eré indenizagéo
relativa ao periodo de férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporgéo de 1/12 (um
doze avos}@i’:r més de efetivo exercicio, ou fragéo superior a 14 (g,uatorze) dias.

'§ 7°-A indenizaggo referida no inciso anterior deste artig}o**éeré calculada com base na
rg\mﬂneragéo do més em que for publicado o ato de exoneragao.

g

§ 8° - Em caso de parcelamento, 0 servidor recebera g”i}alor adicional previsto no inciso XVII
do artigo 7° da Constituicéo da Republica quando qa”utilizat;éo do primeiro periodo.

Art. 115 — As férias somente poderéo ser intgﬁgmpidas por motivo de calamidade publica,

comocao interna, convocagéo para juri, servico militar ou eleitoral, ou por necessidade do
servico declarada pela autoridade maxima do érgao ou entidade.

Paragrafo unico - O restante do Qef";iodo interrompido serad gozado de uma soO vez,
obsefvado o disposto no artigo 116. /

/Art/116 — Perdera o direito a féria}sf{o servidor que, no periodo aquisitivo, houver gozado das
licengas a que se referem os incisos |, IV eV do artigo 117.

/ CAPITULO VI
DAS LICENGAS
SEGAO|
DISPOSIGOES GERAIS

Art. 117 - Conceder—sé—é ao servidor licenga:

| — por motivo de do(;éynga em pessoa da familia;
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Il - para o servigo militar;

Il - para atividade politica;

IV — para capacitagao;

V - para tratar de interesses particulares;

VI — para prémio, nos termos dos artigos 123 a 128 deste Estatuto;

VIl — para desempenho de mandato classista, conforme dlspostonoarhgoug deste
Estatuto. _—

VIil - & gestante, a adotante e paternidade; -~ -

X

ménto de saude. " '

#

§1°-A licenca prevista,,p,»ﬂdﬁiﬁciso | deste artigo sera precedida de atestado_exﬁédido por
Junta Médlca e Comprovagao de parentesco. 4

§ 2°"E vedajg@“ﬁ B exercicio de atividade remunerada durante o periggd‘éwda licenga prevista
nofinciso | deste artigo. 4

/8 3° #/A licenca concedida, dentro de 60 (sessenta) dias go“"'término de outra da mesma
e§pécie, sera considerada como prorrogagao.

§ 4° - N3o é considerado de efetivo exercicio o perggéib das licengas correspondentes aos
incisos |, IV e V deste artigo.

SEGAO I :
DA LICENGA POR MOTIVO DE'DOENGA EM PESSOA DA FAMILIA

Art. 118 — Ao servidor efetivo podegﬁ: ser concedida licenga por motivo de doenca do

conjuge ou companheiro, dos pais,/dos filhos, do padrasto ou madrasta e enteado, ou
dependente que viva as suas expensas e conste do seu assentamento funcional, mediante
/comprovag&o por Junta Médica Oficial.

§1° - A licenga somente sera déferida se a assisténcia direta do servidor for indispensavel
nao puder ser prestada simultaneamente com o exercicio do cargo ou mediante
/ compensag&o de horario. x

§ 2° - A licenga sera conoédida, sem prejuizo da remuneragéo do cargo efetivo, por até 15
(quinze) dias, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante parecer de Junta Médica
Oficial e, excedendo estes prazos, sem remuneragao, por até 60 (sessenta) dias.

§ 3° - A licenga pre\ﬁsta neste artigo s6 sera concedida se ndo houver prejuizo para o
servigo publico. "
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SEGAO Ill
DA LICENGA PARA O SERVIGO MILITAR

Art. 119 — Ao servidor convocado para o servigo militar sera concedida licenga a vista de
documento oficial.

§ 1° - Do vencimento do servidor sera descontada a importancia percebida na qualidade de
incorporado, salvo se tiver havido opgao pelas vantagens do servigo militar.

§ 2° - Concluido o servigo militar, o servidor tera até 30 (trinta) dias sem remuuera@éoﬁpara” =
reassumir o exercicio do cargo. -

SEGAO IV
DA LICENGA PARA ATIVIDADE POLITICA

Art 120 - Q:s"ervidor tera direito a licenga, sem remunerag&o, durante o periodo que mediar
entre a sua escolha em gonvencéo partidaria, como candidato a cargo eletivo,.€ a vespera
do registfo de sua gandidatura perante a Justi¢a Eleitoral.

§1%-0 servgiﬂﬁh que for candidato a cargo eletivo na localidade onde desempenha suas

furigbes e~que exerga cargo de direcdo, chefia, assessoramento, arrecadagéo ou

ﬁ%calizggé’o, dele sera afastado, a partir do dia imediato ao do.registro de sua candidatura
/peranté a Justiga Eleitoral, até o 10° (décimo) dia seguinte ag.do pleito.

o

§2° - A partir do registro da candidatura e até o 10° (Qfé‘ﬁfho) dia seguinte ao da elei¢éo, o
/servidor fara jus a licenga, assegurado 0s vencimentos do cargo efetivo, somente pelo
periodo de 03 (trés) meses.

§ 3° - O disposto nos paragrafos anteriores, \30 se aplica aos ocupantes de cargo em
comissao. P 4

SEGAOV
DA LICENGA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES

Art. 121 - A critério da Administrgg“éo, podera ser concedida, ao servidor estavel, licenga

para tratar de assuntos particularés, pelo prazo de até 02 (dois) anos consecutivos, sem
remuneragao, prorrogavel uma Gnica vez por igual periodo n&o superior a esse limite.

§ 1° - A licenca podera ser:_fr'\\terrompida a qualquer tempo, a pedido do servidor ou no
/interesse do servigo.

/ § 2° - Néo se concedera nova licenca antes de decorridos 02 (dois) anos do término da
' anterior.

§ 3° - A licenga néo poﬁdﬁi‘eré ser concedida por mais de 02 (dois) periodos.

§ 4° - Ao termino da licenga, o servidor sera alocado em local onde houver vaga disponivel.

.
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Art. 122 — Ao servidor ocupante de cargo em comissdo n&o se concedera a licenga de que
trata o artigo anterior.

SEGAO VI
DA LICENGA - PREMIO

Art. 123 — Fica assegurado nos termos da Lei, 0 direito ao gozo da licenga-prémio, para os
servidores efetivos e estabilizados ap6s a Constituigao Federal de 1988.

Art. 124 — Apés cada 05 (cinco) anos ininterrupto de exercicio, ogzyidoréfetivo fara jus a
03 (trés) meses de licenga-prémio, com a remuneragdo_do~cargo efetivo, admitida sua
conversdo em espécie, mediante solicitagéo do servidor e disponibilidade financeira da

Prefeitura.

Paragrafo unic6 — £ facultado ao-sérvidor fracionar a licenca de que trata este artigo, €m
~gté 03 (trés) parcelas. '

Art. 125- N&o se concééeré licenga-prémio ao servidor que, no periodo aquisfﬁVo:
|- sbfrer penahdade disciplinar de suspensao;

”7“5_ afa§1aii¥;se do cargo em virtude de:

/ a)l enca, por motivo de doenga em pessoa da familia, sem remunerag&o;

" /'b) licenga para tratar de interesses particulares;

c) condenago a pena privativa de liberdade poréséﬁntenga definitiva;

¢

d) desempenho de mandato classista conforﬁé estabelecido no artigo 129 deste Estatuto.

Art. 126 — As faltas injustificadas ao sgri/igo retardardo a concessdo da licenga prevista
neste},gﬂigo, na proporgéo de 01 (um) gp%s para cada falta.

A;tsl 27 - O numero de servidoreg*’ém gozo simultaneo de licenga-prémio n&o podera ser
_/superior a 1/3 (um tergo) da lotagéo da respectiva unidade administrativa do 6rgéo ou
~ entidade.

Art 128 - O requerimento qd servidor a licenca-prémio devera ser protocolado no setor
/competente da Prefeitura, ng(dois) meses antes de iniciar o seu periodo de gozo.

SEGCAO VII
DA LICENGA PARA DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

Art. 129 — E assegurado ao servidor o direito a licenga sem remuneragao para o
desempenho de mandato em confederacdo, federagdo, associagéo de classe de ambito
nacional, entidade fiscalizadora da profisséo ou, ainda, para participar de geréncia ou
. administragdo em sociedade cooperativa constituida por servidores publicos para prestar
“._servicos a seus membros, observados os seguintes limites:

28

y v ¢ Pam-v ¢
aqlim de Oliveira S4 Filho
Prefeito Municipal

PRACA PRESIDENTE COSTA E SILVA, 1477 - CENTRO - MANGA - MINAS GE
- , - RAIS - B PREFEITURA
FONE: (38) 3615-1170 - CEP 39460-000 E-mail: prefelturaaemanga@un[erpopfﬁn?[)% p A



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

| — Para entidades com até 5.000 (cinco rhil) associados, um servidor;

Il — Para entidades com 5.001 (cinco mil e um) a 30.000 (trinta mil) associados, dois
servidores;

Il - Para entidades com mais de 30.000 (trinta mil) associados, trés servidores.

§ 1° - Somente poderdo ser licenciados servidores eleitos para cargos de diregédo ou
representagdo nas referidas entidades, desde que cadastradas no Ministério—da i
Administragdo Federal e Reforma do Estado. al

§ 2° - A licenga terd durag&o igual a do mandato, podéﬁao ser prorrogada no caso de
reeleigéo e por umﬁgnica vez. ~

§ 300 servifor ocupante de.cargo em comisséo ou funggo de confiana devera

,hmd’ééincompa;iﬁilizar—se, do cargo ou fungao, quando empossar-se no mandato de gque trata
este artigos”

§ 4° -ﬁ.?servidor geﬁﬁante de cargo de Presidente em sindicato ou associa¢ao de servidores
publicos do Myﬁfcipio fara jus & remuneragdo do seu cargo efetivo, enquanto no exercicio

dgfrieferidqﬁm*éndato.

SEGAO VIl
DA LICENGA PARA CAPACITACAO

/Art. 130 — Apds cada quinqlénio de efetivo exercicio o servidor poderd, no interesse da
administrac&o, afastar-se do exercicio do cargo efetivo, com a respectiva remuneragao, por
até 03 (trés) meses, para participar de cursode capacitagao profissional em nivel de
graduagédo, mestrado ou doutorado.

Paragrafo tnico — O periodo de licenca dgfﬁue trata o caput deste artigo néo é acumulavel.

SEGAO IX
DA LICENGA A GESTANT%{“A ADOTANTE E DA LICENGA PATERNIDADE

Art 131 - Sera concedida Iicg‘ﬁqa a servidora gestante por 120 (cento e vinte) dias
consecutivos, sem prejuizo da remuneragao.

/§ 1° - A licenca podera ter/inicio no primeiro dia do 9° (nono) més de gestagéo, salvo
/ antecipag&o por prescrigdo médica.

§ 2° - No caso de nascimento prematuro, a licenga tera inicio a partir do parto.

§ 3° - No caso de :}%timorto, decorridos 30 (trinta) dias do evento, a servidora sera
submetida a exame médico, e se julgada apta, reassumira o exercicio.

§ 4° - No caso de abbrto atestado por Médico Oficial, a servidora tera direito a 30 (trinta) dias

“._de repouso remunerado.
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Art. 132 — Pelo nascimento ou adogéo de filhos, o servidor tera direto a licenga-paternidade
de 05 (cinco) dias consecutivos.

Art. 133 — Para amamentar o proprio filho, até a idade de 06 (seis) meses, a servidora
lactante tera direito, durante a jornada de trabalho, & uma hora de descanso, que podera ser
parcelada em 02 (dois) periodos de meia hora, desde que a carga horaria do respectivo
cargo seja igual ou superior @ 06 (seis) horas diarias.

Art. 134 — A servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de crianga até 01 (um).ano-de™

idade, seréo concedidos 90 (noventa) dias de licenga remunerada. __

Paragrafo Gnico — No caso de adogdo ou guarda judicié‘l‘:;ae crianga com mais de 01 (um)
ano de idade ate 12ﬁ(doze) anos, o prazo de gque trata este artigo sera de 30 (trinta) dias.
.~ SEGAOX .
DA ngVENCA PARA TRATAMENTO DE SAUDE

Art. 13,55:A Iicenc;a{paféﬁ tratamento de saude sera concedida por solicitagao do servidor ou
de ofigio.

§ 1» " Licep@éﬁde oficio & aquela proveniente de inspegao médicg,réélizada por solicitagéo
da cheﬁ,{a:«imediata ou por iniciativa do érgéo competente para concedé-la.

/s 2° A licenga solicitada pelo servidor, devera ser precedida de atestado medico.

§ 30 . Os atestados médicos deverdo ser encam;nﬁados, pelo servidor, & sua Chefia
Imediata, no mesmo dia em que forem emitidos, gu‘ até o dia seguinte, impreterivelmente.

F

§ 4° - A Chefia Imediata dara o "ciente" noproprio atestado, remetendo-o a seguir ao
Departamento de Recursos Humanos para qgﬁprovidéncias cabiveis.

Art. 136- A concesséo de licencas médic;a“é de até 15 (quinze) dias, corridos por mes, ser&o
acatadas sem necessidades de realizagéo de inspegao medica.

A,rtf ;1737- Para afastamento do ser\{iti%r por licenga médica que ultrapasse o prazo do artigo
anterior, esse devera submeter-sggé realizagéo de pericia medica.

Art 138- O servidor em gozo de licenga para tratamento de saude ficara obrigado a seguir
rigorosamente O tratamento prescrito sob pena de suspensdo do pagamento de vencimento
/ou remuneragao.

Art. 139- O servidor em gbio de licenga para tratamento de saude ndo podera dedicar-se a
qualquer atividade remu;}erada.

CAPiTULO VII
DAS CONCESSOES

“._ Art.140- Sem qua!ﬁuer prejuizo, podera o servidor ausentar-se do servigo:
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| = por 01 (um) dia, para doagdo de sangue;
Il - por 02 (dois) dias, para se alistar como eleitor;
Il - por 08 (oito) dias consecutivos em razéo de:

a) casamento;

b) falecimento do cdnjuge, companheiro, pais, madrasta ou padrasto, fi

menor sob guarda ou tutela e irmaos.

lhos, enteados,

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA

Art. 141 — Seréa concedido horario especial ao servidor g%udanfé”} q ando comprovada a
incompatibilidade entre o horario escolar e o da reparticio, sem prejuizo do exercicio do

cargo.

§ 1?‘,-:««Pa’r§}ef 0 do disposto nestezaﬁfgb, serd exigida a compensagéo de horario no érgéo

_-oU entidade glie tiver exerciciosfespeitada a duragéo semanal do trabalho.

§2°- Tafﬁbém sera ,peﬁéédido horario especial ao servidor portador de deﬁ,ciéf:cia, quando

comprovada a ngpe’Ssidade por junta médica oficial, independentemente-de compensagao

de pérério.

/ hipéteses:

/| - para exercicio de cargo em comissé&o ou fungéo dggéonﬂanga;

&

Il — em casos previstos em leis especificas.

Art 14;#0 servidor podera ser cedido para ter exercicio em ,out}o 6rgéo ou entidade dos
;?Podef;e’s da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e gps Municipios, nas seguintes

§ 1° — Na hipétese do inciso | deste artigo,&,fﬁse“"'fndo a cessdo para 6rgéos ou entidades dos

Estados, do Distrito Federal ou dos Municipios, o énus da remuneragéo sera do 6rgao ou

entidade cessionaria, mantido o énus para o cedente nos demais casos.

§ 2",;32Na hipétese de o servidor cedigo;}é empresa publica ou sociedade de economia mista,
nos fermos das respectivas normas, optar pela remuneragéo do cargo efetivo, a entidade
‘Cessionaria efetuara o reembolsg das despesas realizadas pelo 6rgdo ou entidade de

origem.

§ 3° - A cessdo far-se-a médiante portaria publicada internamente e no jornal de maior

! circulagdo da regido.

~ CApiTULO VIII
EXERCICIO DE MANDATO ELETIVO

Art. 143 - Ao servidor municipal investido em mandato eletivo, aplicam-se as seguintes

disposigdes previstas na Constituido Federal e na legislagao eleitoral:
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| — tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficara afastado de seu cargo,
emprego ou fungao;

Il - investido no mandato de Prefeito, sera afastado do cargo, emprego ou fungao, sendo-lhe
facultado optar pela sua remuneragao;

Il - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horarios, percebera as
vantagens de seu cargo, emprego ou fungdo, sem prejuizo da remuneragdo do cargo
eletivo, e, ndo havendo compatibilidade, sera aplicada a norma do inciso anterior.

Paragrafo tnico — O servidor investido em mandato eletivo ou classista &0 podera ser
removido ou redistribuido de oficio para localidade diversa daquela onde exerce 0 mandato.

CAPITULO IX
DO DIREITO DE PETIGAO

ATt 144 - E-assegurado ao servidor, independentemente do pagamento de taxas, o-direito

de requeref aos Poderes Pblicos em defesa de direitos, ou contra ilegalidade ou’abuso de
poder. /

Artﬂ.f‘l45 - m@”‘“}equerimento sera dirigido a autoridade competente para decidir e
e@naminhgdd’ por intermedio daquela a que estiver imediatamente subordinado o
requerente.

Art.146 - Cabe pedido de reconsideragdo a autoridada&"‘&de houver expedido o ato ou
;p?roferido a primeira decis&o, nao podendo ser renovado,”

Paragrafo unico — O requerimento € 0 pedido deﬁ\&,;é‘éonsideraq:éo de que tratam os artigos
anteriores deverdo ser despachados no prazo de’05 (cinco) dias e decididos dentro de 30
(trinta) dias.

Art. 147 — Cabera recurso:

|-do jndeferimento do pedido de recogéﬁrderagéo;

das decisdes sobre 0S recursos, ucessivamente interpostos.

§ 1° - O recurso sera dirigido a a,uyoridade imediatamente superior aquela que tiver expedido

o ato ou proferido a deciso, e, sucessivamente, em escala ascendente, as demais

Jautoridades.

§ 2° - O recurso sera /encaminhado por intermédio da autoridade a que estiver

imediatamente subordinado o requerente.

Art. 148 — O prazo para interposigéo de pedido de reconsideraggo ou de recurso é de 30
(trinta) dias, a contar da publicagéo ou da ciéncia pelo interessado da decis3o recorrida.

Art. 149 - O recursjiS podera ser recebido, com efeito suspensivo, a juizo da autoridade
competente.

32

Jpa,,,," . J
Me Oliveira 84 ér(;o

Prefeito Municipal

prefeiturademanga@interpop.com.br

P REFEITURA



PREFEITURA MUNICIPAL DE MANGA
ESTADO DE MINAS GERAIS

Paragrafo Gnico — Em caso de provimento de pedido de reconsideragéo ou de recurso, 0s
efeitos da decis&o retroagirdo a data do ato impugnado.

Art. 150 — O direito de requerer prescreve.

| = em 05 (cinco) anos, quanto aos atos de demissdo e de cassagdo de aposentadoria,
disponibilidade ou que afetem interesse patrimonial e créditos resultantes das relagoes de
trabalho;

Il = em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro prazo for fixado ——
lei.

Paragrafo unico — O prazo de prescrigdo sera contadSJ da data da publicagéo do ato
impugnado ou da data da ciéncia pelo intergwssado‘, quando o ato n&o for publicado.

Art151_ O pedido de recon§idef5$éo e o recurso, quando cabiveis, interrompem” a
_~prescricdo. / ”

LA prescrigaa‘énzae ordem publica, n&o podendo ser relevada pela Adrﬁﬁinistragéo.

Art,A53 - Parao exercicio do direito de petigao, € assegurada i{;.vist/a do processo ou
dgﬁumentg,,szna repartigéo, ao servidor ou a procurador por ele constituido.

/Art. 154 — A Administraggo Publica Municipal devera rever sgeus atos, a qualquer tempo,
/" quando eivados de ilegalidade.

Art 155 — Sao fatais e improrrogaveis 0s prazos estq}b"éeiecidos neste Capitulo, salvo motivo
de forga maior.

TITULO Il
DO REGIME DISCIPLINAR

CAPITULO |
DOS DEVERES

Art. 156 — Sao deveres do servidor:/ |

j / 4

- | w/exercer com zelo e dedicagéo/as atribuigdes do cargo;
Ii - ser leal as instituigdes a que servir;

/' IIl - observar as normas legais e regulamentares;

IV — cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais;

V — atender com prestg%a:
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a) ao publico em geral, prestando informagdes requeridas, ressalvadas as protegidas por
sigilo;

b) & expedigao de certidoes requeridas para defesa de direito ou esclarecimento de situagéo
de interesse pessoal;

c) as requisigdes para a defesa da Fazenda Publica;

VI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades de que tiver ciéncia em

razéo do cargo;

VII - zelar pela economia do material e pela conservac;ég,dofrpatﬁﬁ{énio publico;

IX ‘;y—;,maﬁié:r conduta compativel gom”‘éymoralidade administrativa;

X —ser a§s§fauo e pontual-ao Servico;

Xl - ggaiar com uﬁ;[:,ba“’hidade as pessoas;

4

X;!gl repre,se’f;tar contra a ilegalidade, omisséo ou abuso de poder;

;f'“XIII ?xé‘amunicar ao 6rgao de pessoal, as alteragoes em seu”;,asisyentamento funcional.
Pﬁrégrafo Gnico: A representagdo de que trata o in;ci%ﬁo XIl sera encaminhada pela via
/ hierarquica e apreciada pela autoridade superior /aquela contra a qual é formulada,
assegurando-se ao representando ampla defesa V4

“cApiTuLO I
DAS P§6|B|goes

Y 4

Art. 157 — Ao servidor é proibido:

&

gentar—se do servigo durante o eifpediente, sem prévia autorizag&o do chefe imediato;

tirar, sem prévia anuéncia da autoridade competente, qualquer documento ou objeto
da repartigéo;

JIt - recusar fé a documentos piblicos;

/' IV - opor resisténcia injustificada ao andamento de documento e processo ou execucéo de
servigo; f

V — promover manifestgééo de aprego ou desaprego no recinto da reparticéo;

VI - referir-se de moﬁb depreciativo ou desrespeitoso as autoridades publicas ou aos atos
do Poder Publico, mediante manifestagédo escrita ou oral, podendo, porém, criticar ato do
Poder Publico, do ponto de vista doutrinario ou da organizagdo do servi¢o, em trabalho

“._assinado.
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VIl — delegar a pessoa estranha a reparticéo, fora dos casos previstos em lei, o desempenho
de atribuicdo que seja de sua responsabilidade ou de seu subordinado;

VIIl - coagir ou aliciar subordinado no sentido de filiarem-se a associagéo profissional ou
sindical, ou a partido politico;

IX — manter sob sua chefia imediata, em cargo ou fungéo de confianga, conjuge,
companheiro ou parente até o segundo grau civil; ‘ R :

X — valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem;~em detrimento da
dignidade da fung&o publica. :

XI — participar de geréncia ou de administragéo-de sociedade privada, personificada ou né&o
personificada,-salvo”participagdo nos conselhos de administragdo e fiscal de empresas ou~"
entidade€ em qué a Unido detenha,.direta ou indiretamente, participagéo no capital socialou

_-em ‘'sociedade’cooperativa constituida para prestar servicos a seus membros, € exercer o

comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditario;

Xl - a;u’ér como g;oéurador ou intermedidrio junto a repartigdes pUblicas; salvo quando se
tratag*ﬂe beneficios previdenciérios ou assistenciais de parentes até“segundo grau e de
conjuge ou kpampanheiro;

X - ;ge‘é;eber propina, comiss&o, presente ou vantagem de guélquer espécie, em razéo de
/ suas‘atribuigbes;

' XIV — praticar usura sob qualquer de suas formas;

XV - proceder de forma desidiosa;

XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais""f' da reparticdo em servigos ou atividades
particulares;

XVII — cometer outro servidor atribuig§é§ estranhas as do cargo que ocupa, exceto em
situagdes transitorias e de emergéncia;’

XVIIl — exercer quaisquer atividades que sejam incompativeis com o exercicio do cargo ou
/fungéo e com o horario de trabalho.

XIX — recusar-se a atualizar seus dados cadastrais quando solicitados.

CAPITULO Illl_
DA ACUMULAGAO

Art. 158 — E vedada a agdmulagéo remunerada de cargos publicos, exceto, quando houver
compatibilidade de horégi*os:

a) a de dois cargos deygprofessor;

‘) a de um cargo de ;brofessor com outro técnico ou cientifico;
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¢) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de salde, com profissdes
regulamentadas.

§ 1° - A proibicdo de acumular estende-se a cargos, empregos e fungdes e abrange
autarquias, fundagdes publicas, empresas publicas, sociedades de economia mista suas
subsidiarias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente pelo poder publico.

§ 2° - A acumulagéo de cargos, ainda que licita, fica condlmonada a_comprovagao p—
compatibilidade de horarios.

-

s

essas remune:acbes forem acumulavelgm atuvudade

Art. 159 0. serwdor néo poderé exercer mais de um cargo em comissao ou fun(:ao de
confi anq:a /

Art. 160 0 servldor vmculado ao regime desta Lei, que acumular Ilcatamente 02 (dois)
cargos efetlvos,z,zquando investido em cargo de provimento em comiss&o, ficara afastado de
ambos os cargos efetivos, salvo na hipétese em que houver compatlbllldade de horario e
local com.0 exercicio de um deles, declarada pelas autondades maximas dos 6rgéos ou
entldades envolvidas.

§ 1" O afastamento previsto neste artigo ocorrera, apenas em relagdo a um dos cargos
/' gfetivos, se houver compatibilidade de horarios. 9
§ 2° - O servidor que se afastar de um dogﬁ%argos que ocupa podera optar pela
remunerag¢éo deste ou pela do cargo em comissé6

CAP[T‘ULO v
DAS RESP&NSABILIDADES

:x

¥ 4

/Art. 1“62 A responsabilidade civil decorre de ato comissivo ou omissivo, doloso ou culposo,
que ‘resulte em prejuizo ao eréno Ou a terceiros.

§ 1° A indenizagao de prejuizo dolosamente causado ao erario, somente sera liquidada na
forma prewsta no artigo 67 desta Lei, na falta de outros bens que assegurem a execugéo do
yﬁdéblto pela via judicial.

§ 2° - Tratando-se de dano causado a terceiros respondera o servidor perante a Fazenda
Publica em ag&o regressiva.

§ 3° - A obrigagado die" reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles sera
" executada, até o limite/do valor da heranga recebida.
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Art. 163 — A responsabilidade penal abrange 0s crimes e contravengdes imputadas ao
servidor, nessa qualidade.

Art. 164 — A responsabilidade civil-administrativa resulta de ato omissivo ou comissivo
praticado no desempenho do cargo ou fungéo.

Art. 165 - As sangbes civis, penais e administrativas poderdo cumular-se, sendo
independentes entre si,

Art. 166 — A responsabilidade administrativa do servidor sera afastada -no~"caso deu
absolvigéo criminal que negue a existéncia do fato ou a sua autoria.~ .

e

,xﬁ"ﬁw mﬁ&@
_cAPiTULO v
BAS PENALIDADES
Séo penalldadgs dlsmplmares

|- advgfténcna,

] —suspenséa

ul -dgmi‘éééo; ﬁ
; hy?IV;, waci:”assacéo de aposentadoria ou disponibilidade; fﬁ
V - destituicdo de cargo em comissao; ﬁ"’

VI - destituicdo de fungéo comissionada. ﬁy §

Art. 168 — Na aplicagéo das penalidades serdo consideradas a natureza e a gravidade da
infragdo cometida, os danos que dela provierem para o servigo publico, as circunstancias
agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.

Parﬁgg fo unico - O ato de impos a@o da penalidade mencionara sempre o fundamento
Iegal e a causa da sangéo dISCIpllnaE

/ Art) 169 — A adverténcia sera a’bhcada por escrito, nos casos de violagéo de proibigéo

/" constante do artigo 152, incisos, J'a Vil e XIX, e de inobservancia de dever funcional previsto

em lei, regulamentagédo ou nopma interna, que nao justifique imposi¢do de penalidade mais

grave.

/ Art. 170 — A suspens&o se’ra aplicada em caso de reincidéncia das faltas punidas com a

/ adverténcia e de vnola«;:é@ das demais proibigdes, que nao tipifiquem infragdo sujeita a
penalidade de demlsséo néo podendo exceder de 90 (noventa) dias.

§ 1° - Sera punido comﬁ;»suspenséo de até 15 (quinze) dias o servidor que, sem justificagao,
. recusar-se a ser submetido a inspecdo médica determinada pela autoridade competente,
“eessando os efeitos dg penalidade uma vez cumprida a determinacgéo.
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§ 2° - Quando houver conveniéncia para o servico, a penalidade de suspensdo podera ser
convertida em multa calculada em 50% (cinqiienta por cento) por dia de vencimento ou
remuneragso, ficando o servidor obrigado a permanecer em servico.

Art. 171 — As penalidades de adverténcia e de suspens&o teréo seus registros cancelados,
apds o decurso de 03 (trés) e 05 (cinco) anos de efetivo exercicio, respectivamente, se 0
servidor n&o houver, nesse periodo, praticado nova infragéo disciplinar.

Paragrafo tnico — O cancelamento da penalidade no surtira efeitos retroativos——"

o
i

Art. 172 — A demiss&o seré aplicada nos seguintes Casgsﬂ“‘”

o

5

| - crime contra a Administragéo Publica; "

[ abahaanoﬁde cargo; |
Il - inassidlidade habituat
IV - improbidade administrativa;

\" -.s“"fi/hcontyipé“h;cia publica e conduta escandalosa, na repartigcao;

y VI - insubordinagéo grave em servigo; J/

4 iy o . . ."f Fae
/ VIl — ofensa fisica, em servico, a servidor ou a partlc*léyar, salvo em legitima defesa ou de
/ outrem; /

P 4
. X 2 i ALty p 4
VIII - aplicagdo irregular de dinheiro publico;
/

IX - revelag@o de segredo apropriado em razﬁg do cargo;

X - leséo aos cofres publicos e dilapidaq;g(‘f do patriménio municipal

g 4

&

acumulagéo ilegal de cargosgg;zgfnpregos ou fungdes publicas;
XlIl - transgresséo dos incisos}xﬁa XVI do artigo 157.

Art. 173 — Detectada a quélquer tempo a acumulagéo ilegal de cargos, empregos ou
‘fungbes publicas, a autor;éade a que se refere o art. 183, notificara o servidor, por

/" intermédio de sua chefia imediata, para apresentar opgéo no prazo improrrogavel de dez
dias, contados da data da ciéncia e, na hipétese de omiss&o, adotara procedimento sumario
para a sua apuragdo e fregularizagéo imediata, cujo processo administrativo disciplinar se
desenvolvera nas seguintes fases:

£, | — instaurag&o, com a"publicaqéo do ato que constituir a comiss&o, a ser composta por dois
“.._ servidores estaveis, & simultaneamente indicar a autoria € a materialidade da transgresséo
“ebjeto da apuragéo;/

Ry,
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Il - instrug&o suméria, que compreende indiciagéo, defesa e relatério;
lll - julgamento.

§ 1° - A indicagdo da autoria de que trata o inciso | dar-se-a pelo nome e matricula do
servidor, e a materialidade pela descrigdo dos cargos, empregos ou fungbes publicas em
situagdo de acumulagdo ilegal, dos orgaos ou entidades de vinculag&o, das datas de
ingresso, do horério de trabalho e do correspondente regime juridico.

§ 2° - A comiss&o devera lavrar, até 03 (trés) dias apds a publicagio do-ato que a constituiu,
termo de indiciagdo em que serdo transcritas as informagées de que trata o paragrafo
anterior, bem como promovera a citagdo pessoal do.sefvidor indiciado, ou por intermedio de
sua chefia imediata, para, no prazo de 05 (g:;mo)”’dias, apresentar defesa escrita, sendo-lhe
assegurada vista do processo na repar(g,gé’df,“ observado o disposto artigos 203 e 204.

_§3° - Apresentada a defesa, a.comiss&o elaborara o relatério conclusivo quanto a inocéncia
ou responsabilidade do servidor, em que resumiré as pegas principais dos autos, opinara
sobre a li¢itude da acumulagdo em exame, indicaré o respectivo dispositivo legal e remetera
0 processo a autoridade instauradora, para julgamento. ;

§4° - NQ"'TP}GZO de 05 (cinco) dias, contados do recebimento,da processo, a autoridade
julgadora proferira a sua deciséo, aplicando-se, quando for 0 gaso, o disposto no § tnico do
/ artigo 194.

4 ;§ﬁ5 - A opcéo pelo servidor, até o Gltimo dia de prazov‘fiara defesa, configurara sua boa-fe,
" hip6tese em que se convertera automaticamente er]}fi")edido de exoneragédo do outro cargo.

§ 6° - Caracterizada a acumulagéo ilegal ejé;ﬁprovada a ma-fé, aplicar-se-a a pena de
demissao, destituicdo ou cassagdo de aposentadoria ou disponibilidade em relagéo aos
cargos, empregos ou fungdes publicas em regime de acumulagao ilegal, hipétese em que os
6rgaos ou entidades de vinculagéo seréo gomunicados.

§ 7° ~# O prazo, para a conclus&o do processo administrativo disciplinar submetido ao rito

supftario, ndo excedera 30 (trinta) dias, contados da data de publicagéo do ato que constituir

a’comiss&o, admitida a sua prorrogagéo por até 15 (quinze) dias, quando as circunstancias
/0 exigirem.

Art. 174 — Sera cassada a ﬁa""bosentadoria ou a disponibilidade do inativo que houver
praticado na atividade, falta punivel com a demissao.

/ Art. 175 — A destituicao dgﬁ&argo em comissdo exercido por ndo ocupante de cargo efetivo
' sera aplicada nos casos dg infragéo sujeita as penalidades de suspenséo e de demisséo.

Art. 176 — A demisséao ou a destituigdo de cargo em comiss&o, nos casos dos incisos v,
VIII, X e XI do artigo 157, implica a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erario,
sem prejuizo da agéo penal cabivel.
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Art. 177 — A demiss&o ou a destituicdo de cargo em comisséo, por infringéncia do artigo
157, incisos IX e Xl, incompatibiliza o ex-servidor para nova investidura em cargo publico
municipal, pelo prazo minimo de 05 (cinco) anos.

Paragrafo unico — N&o podera retornar ao servigo publico municipal, o servidor que for
demitido ou destituido do cargo em comiss&o por infragdo do artigo 157, incisos |, IV, VIII, X,
XI.

Art. 178 — Configura abandono de cargo a auséncia intencional do servidor ao servng:o DOL s
mais de 30 (trinta) dias consecutivos. e

Art. 179 - Entende-se por inassiduidade habitual a falta ,ao«fse'wig:a,vsem causa justificada,

por 30 (trinta) dias, interpoladamente, durante o periodo@'de 12 (doze) meses.

Art. 180 — Na- aﬁwacéo de abandono.dé cargo ou inassiduidade habitual, também seré
adotado© procedimento sumérlo a que se refere o artigo 173, observando-se especualmente
_que: ; ;

I-a |nd|ca9éo da matenalldade dar-se-a:

a) na’ hlpétese de abandono de cargo, pela indicagdo precisa do perlodo de auséncia
mtenmonal do’ servidor ao servigo superior a 30 (trinta) dias; /

b) no caso de inassiduidade habitual, pela indicac&o dos dias de falta ao servigo sem causa
.;:]ustlﬁcada por periodo igual ou superior a 30 (tnnta) dlas interpoladamente, durante o
perfodo de 12 (doze) meses;

- apés a apresentagéo da defesa, a comissao’ elaboraré relatério conclusivo quanto a
inocéncia ou responsabilidade do servidor, ondé resumira as pegas principais dos autos,
indicara o respectivo dispositivo legal, opinara;’ na hipétese de abandono de cargo, sobre a
intencionalidade da auséncia ao servigo supérior a 30 (trinta) dias e remetera o processo a
autoridade instauradora, para julgamento. ,

vﬁ‘

'_ As penalidades dlsmpllnares Seréo aplicadas:

1= peb Prefeito e pelo dirigente supenor da administragdo publica indireta, quando se tratar
_/de demissdo e cassagdo de apoSentadoria ou disponibilidade de servidor vinculado ao
respect|vo Poder, érgéo ou enﬂdade

VA pelo Secretario Mummpal da unidade a qual o servidor estiver lotado, quando se tratar
de suspenséo superior a 30 (tnnta) dias;

/Il = pelo chefe da repamqéo e outra autoridade, na forma dos respectivos regimentos ou
regulamentos, nos casos de adverténcia ou de suspensao de até 30 (trinta) dias;

IV - pela autoridade que houver feito a nomeagéo, quando se tratar de destituicio de cargo
em comissao de néo ocupante de cargo efetivo.

Art 182 A agéo d|sc|p||nar prescrevera:
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| — em 05 (cinco) anos, quanto as infragdes puniveis com demiss&o, cassagdo de
aposentadoria ou disponibilidade e destituigdo de cargo em comiss&o;

Il = em 02 (dois) anos, quanto a suspens&o;

Il - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto & adverténcia.

§ 2° - Os prazos de prescrigdo, previstos na lei penal, apllcam -se as- mffagoes d|$C|pI|nares
capituladas, também, como crime. o

§ 3° - A abertura de.sindicancia ou a mstaurégéo de processo disciplinar interrompe a
prescrlc;éo atéa de(nséo final proferlda pela autoridade competente.

8§ 4° lnterrompldo 0 curso da- prescrlgéo 0 prazo comegara a ser contado, a partw do d|a
em que cessar a mterrupgée’ .

/ TiTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

| Art. 183 A autoridade que tiver ciéncia de |rregular|dade no servigo publico é obrigada a
promover a sua apuragdo imediata, mediante singdicancia ou processo administrativo
" disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa. f

Art. 184 — As denlncias sobre wregulandadﬁs serdo objeto de apuragdo, desde que
contenham a identificagéo e o enderego do dgnuncnante formuladas por escrito, confirmada
a autenticidade.

Paragrafo unico — Quando o fato narrgdo ndo configurar evidente infragdo disciplinar ou
I|ICItO p"énal a denlncia sera arqunvadag por falta de objeto.

é"

”Art 1%5 Da sindicancia podera reSuItar
| -arquwamento do processo;

!I”- aplicagdo de penalidade qg‘ advenéncia ou suspenséo de até 30 (trinta) dias;
 III — instauragéo de processé*discipnnar

Paragrafo Gnico — O prazo para conclusdo da sindicancia ndo excedera 30 (trinta) dias,
podendo ser prorrogado jpor igual periodo, a critério da autoridade superior.

Art. 186 — Sempre que o ilicito praticado pelo servidor ensejar a imposi¢éo de penalidade de
suspenséo por mais/de 30 (trinta) dias, ou demissdo, cassagéo de aposentadoria ou
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disponibilidade, ou ainda, destituigdo de cargo em comissé&o, sera obrigatéria a instauragéo
de processo disciplinar.

CAPITULO II
DO AFASTAMENTO PREVENTIVO

Art. 187 — Como medida cautelar e para evitar que o servidor possa influir na apuragéo da
irregularidade, a autoridade instauradora do processo disciplinar podera determinar o seu
afastamento do exercicio do cargo, pelo prazo de até 60 (sessenta) dias, sem prejwzo o |- —
remuneragao. -

cessardo os seus efeitos, ainda que ndo conclu1do oprocesso

QAPTTULO I
DO PROCESSO DISCIPLINAR

“'Art 188 — @ processo dlssipllnar € o instrumento destinado a apurar responsablhdade de
servidor, por infragéo praticada no exercicio de suas atribuiges ou que tenha relagdo com
as atrlbuu;ées do cargo que estiver investido.

Art, 189 - O processo disciplinar ser4 conduzido por comiss&o~ composta de 03 (trés)
servidores-€fetivos, designados pela autoridade competente, que-ndicara, dentre eles, o seu
presnden’te que devera ser ocupante de cargo efetivo hierarquicamente superior ou de
‘mesmo nivel, ou ter nivel de escolaridade igual ou superlor a0 do indiciado.

/ A 1° - A Comiss&o tera como secretario, servidor desngnado pelo seu presidente, podendo a
"/ designag&o recair em um dos seus membros. ,

§ 2° - Nao podera participar de comissao de sindicancia ou de inquérito, conjuge,

companheiro ou parente do acusado, consangfnneo ou afim, em linha reta ou colateral, até
0 3° (terceiro) grau.

Art. 190/— A Comiss&o exercera sua§ﬂgg§tividades com independéncia e imparcialidade,
assegurado o sigilo necessario a yl,ze“lucidaq:éo do fato e exigido pelo interesse da
ministragéo Publica Municipal.  /

,4?"

/ Paréérafo Unico — As reunibes e as audiéncias das comissdes terdo carater reservado.
Art 191 - O processo d|$C|pI|nar obedecera as seguintes fases:
’I — instauragéo, com a publlc?gao do ato que constituir a comissao;
Il - inquérito administrativqfaue compreende instrugdo, defesa e relatério;
lll - julgamento.
Art. 192 - O prazo paré a conclusdo do Processo Disciplinar ndo excedera 60 (sessenta)

.. dias, contados da data de publicagéo do ato que constituir a comissdo, admitida a sua
““prorrogagéo, por igua!?' prazo, quando as circunstancias o exigirem.
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§ 1° - Sempre que necessério, a comissdo dedicara tempo integral aos seus trabalhos,
ficando seus membros dispensados do ponto, até a entrega do relatério final.

§ 2° - As reunides da comissdo serdo registradas em atas que deverdo detalhar as
deliberagbes adotadas.

SEGAO |
DO INQUERITO

Art. 193 - O inquérito administrativo obedecera ao principio do contcaditéno assegurada ao
acusado ampla defesa, com a utilizagéo dos meios e recursos -admitidos em direito.

Art. 194 - Os autos da sindicancia mtegraréo 0 processo disciplinar, como peca mformatlva P

da mstruc;éo

,,,V;Parégrafo unico — Na hipétese de o relatério da sindicancia concluir que a infragéo esté

capitulada gomo ilicito penal, a autoridade competente encaminhara cépia dos autos ao
Ministérios Publico, mdependentemente da imediata instauragéo do processo, disciplinar.

Art. 195 - Na~ fase do inquérito, a comissdo promovera a tomada de depoimentos,
acareagdes, mvestlgagoes e diligéncias cabiveis, objetivando a coleta de prova, recorrendo,
quando necessario, a técnicos e peritos, de modo a permltlr a’completa elucidagdo dos
fatos y 4

Art. 196 E assegurado ao servidor o direito de acompanhar 0 processo pessoalmente ou

por intermédio de procurador, arrolar e reinquirip” testemunhas, produzir provas e

 contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.

PRACA PRESIDENTE COSTA E SILVA, 1477 - CENTRO - MANCA - MINAS GERAIS - BRASIL
FONE:

§ 1° - O presidente da comissdo podera degégar pedidos considerados impertinentes,
meramente protelatérios ou de nenhum interess’"’e para o esclarecimento dos fatos.

§ 2° - Sera indeferido o pedido de prova penmal quando a comprovacao do fato independer
de conhecimento especial de perito.

Art,/ 97 As testemunhas seréo m’iimadas a depor mediante mandado expedido pelo
présidente da comiss&o, devendo asegunda via, com o ciente do interessado, ser anexada

“aos autos.

Pafégrafo Unico - Se a testegrﬁunha for servidor publico, a expedi¢do do mandado sera
imediatamente comunicada ag chefe da reparticdo onde serve, com indicagdo do dia e da
hora marcados para a inquirigéo.

;"Art. 198 — O depoimento ;,s"éweré prestado oralmente e reduzido a termo, n&o sendo licito a
~ testemunha trazé-lo por escrito.

§ 1° - As testemunhas sg?éo inquiridas separadamente.

§ 2° - Na hipétese de depoimentos contraditérios ou que se infirmem, proceder-se-a a

N acareagao entre os depoentes.
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Art. 199 - Concluida a inquirigdo das testemunhas, a comiss&o promovera o interrogatério
do acusado, observados os procedimentos previstos nos artigos 183, 184 e 185.

§ 1° - No caso de mais de um acusado, cada um deles serd ouvido separadamente, e,
sempre que divergirem em suas declaragdes sobre fatos ou circunstancias, sera realizada a
acareagao entre eles.

§ 2° - O procurador do acusado podera assistir ao interrogatério, bem como & inquirigdo das....
testemunhas, sendo-lhe vedado intervir nas perguntas e respostas, facultando-&he porém,
reinquiri-las, por intermédio do presidente da comiss&o. -

Art. 200 — Quando houver dlvida sobre a sanidade. meﬁf"'érdo acusado, a comissdo propora
a autoridade competente que ele seja submetido'a exame, por Junta Médica Oficial, da qual
part|C|pe pelo meno,s 'um médico psmwat&a rd

Parégrafo Gnico - O incidente de samdade mental seré processado em auto apartado e
apenso ao processo prmcmal ‘ap6s a expedicao do laudo pericial. ;

Art. 201'— Tipificada” a infrag&@o disciplinar, sera formulada a indiciagdo_do serwdor com a
espemf icagéo dos fatos a ele imputados e das respectivas provas.

§ 1° o mdnmado sera citado, por mandado expedido pelo pres1dente da comissao, para
apresentar defesa escrita, no prazo de 10 (dez) dias, sendo lhe assegurado vista do
,fprocesso na reparticéo.

‘§ 2° Havendo 02 (dois) ou mais indiciados, o prazo seré comum e de 20 (vinte) dias.

§ 3° - O prazo de defesa podera ser prorrogad@, em dobro, para diligéncias reputadas
indispensaveis.

§ 4° - No caso de recusa do indiciado em apbr 0 ciente na copia da citagdo, o prazo para
defesa contar-se-& da data declarada, em termo préprio, pelo membro da comiss&o que fez
a cntagéo, com a assinatura de duas testemunhas

Art. 202 O indiciado que mudar d@resndenma fica obrigado a comunicar, a comisséo, o
Iugar ande podera ser encontrado.

7 Art.; 203 Achando-se o |nd|C|ado em lugar incerto e ndo sabido, sera citado por Edital,
pubhcado no 6rgéo oficial do Munlciplo e/ou em jornal de grande circulagéo na localidade do
tltimo domicilio conhecido, para apresentar defesa.

Parégrafo unico - Na hlpétgse deste artigo, o prazo para defesa sera de 15 (quinze) dias, a
/ partir da Ultima publicagao do Edital.

Art. 204 - Considerar-se-a revel o indiciado que, regularmente citado, n&o apresentar
defesa no prazo legal. |

“. §1°-Arevelia sera declarada por termo, nos autos do processo e devolvera o prazo para a
"“defesa .«
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§ 2° - Para defender o indiciado revel, a autoridade instauradora do processo designara um
servidor como defensor dativo, que devera ser ocupante de cargo efetivo, hierarquicamente
superior ou de mesmo nivel, ou ter nivel de escolaridade igual ou superior ao do indiciado.

Art. 205 - Apreciada a defesa, a comissdo elaborara relatério minucioso, onde resumira as
pecas principais dos autos e mencionara as provas em que se baseou para formar a sua
convicgéao.

§ 1° - O relatério serd sempre conclusivo quanto a inocéncia ou responsabihdade do'

servidor.

§ 2° - Reconhecida a responsabilidade do servidor,.a comlsséo indicara o dispositivo legal
ou regulamentar transgredido, bem como as wcunsténcnas agravantes ou atenuantes.

Art. 206 O‘broc‘e so disciplinar, cem o relatério da comisséo, sera remetido a autorldade

_Que determmou asua mstauragéo para julgamento.

SECAOII
DO JULGAMENTO

Art. 207 No- prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo a autoridade
Julgadora proferlré a sua decis&o. ,

;§ 1° ¢ Se a penalidade a ser aplicada exceder a algadagda autoridade instauradora do
processo este sera encaminhado & autoridade competente que decidira em igual prazo.

§ 2° - Havendo mais de um indiciado e dwersndadﬁ de sangdes, o julgamento cabera a

autoridade competente para imposi¢do da pena mafs grave.

§ 3° - Se a penalidade prevista for derp:’é{séo ou cassagdo de aposentadoria ou
disponibilidade, o julgamento cabera as autoridades de que trata o inciso | do artigo 181.

§ 4° - Reconhecida pela comissdo a mo‘cencua do servidor, a autoridade instauradora do
process0 determinara o seu arqunvamento salvo se flagrantemente contraria a prova dos

Art 208 O julgamento acataré o/ felaténo da comissdo, salvo quando contrario as provas

dos autos

Parégrafo unico — Quando o”ﬁﬁ;relatério da comissdo contrariar as provas dos autos, a
autoridade julgadora poderd, motivadamente, agravar a penalidade proposta, abranda-la ou

i’éentar o servidor de responsébilidade

Art 209 - Verificada a ecorréncna de vicio insanavel, a autoridade que determinou a
" instauragdo do processo 6u outra de hierarquia superior declarara a sua nulidade, total ou

parcial, e ordenara, no mesmo ato, a constituicdo de outra comissdo para instauragéo de
NOVO processo.

| ~"§.1°- O julgamento for;aim do prazo legal ndo implica nulidade do processo.
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§ 2° - A autoridade julgadora que der causa a prescrigéo de que trata o artigo 182, § 2°, sera
responsabilizada na forma desta Lei.

Art. 210 — Extinta a punibilidade pela prescrigéo, a autoridade julgadora determinara o
registro do fato nos assentamentos individuais do servidor.

Art. 211 — Quando a infrag&o estiver capitulada como crime, o processo disciplinar sera
remetido ao Ministério Publico para instauragdo de ag&o penal, ficando trasladado DS
repartigéo. -

Art. 212 - O servidor, que responder a processo disciplinar, sé poderé ser exonerado a
pedido, ou aposentado voluntariamente, apés a coneluséo do processo e o cumprimento da
penalidade, acaso aplicada. @~ "

Parégrafo uch Ocorrlda a exoneragéo de que trata o paragrafo Unico, inciso | do amgo
95970 ato seré convertido em demisséo se for o caso.

Art. 213 - Seré assegurado transporte e didrias:

| — ao’ servndor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua reparticdo, na
condﬂ;éo de testemunha denunciado ou indiciado; ~

| B aos,,membros da comiss&o e ao secretario, quando obriggdbs a se deslocarem da sede
(de seus trabalhos para a realizagéo de miss&o essencial ao esclarecimento dos fatos.

SEchom
DA REVISAO DO PROCESSO

Art. 214 - O processo disciplinar podera ser g;e’f';‘isto, a qualquer tempo, a pedido ou de
oficio, quando se aduzirem fatos novos ou’ circunstancias suscetiveis de justificar a
inocéncia do punido ou a inadequagéo da peaélidade aplicada.

§ 2° No caso de incapacidade menﬁl do servidor, a revisdo sera requerida pelo respectivo
VCUradDr

: Art,x;i~‘215 - No processo revision@l; 0 Onus da prova cabe ao requerente.

Art. 216 — A simples alegagéo*de injustica da penalidade ndo constitui fundamento para a
revnséo que requer elemento,s novos, ainda n&o apreciados no processo originario.

"Art. 217 - A revisdo correré em apenso ao processo originario.

Paragrafo unico — Na petlc;éo inicial, o requerente pedira dia e hora para a produgéo de
provas e inquirigdo das testemunhas que arrolar.

' Art 218 -A comisséo;evisora tera 60 (sessenta) dias para a concluséo dos trabalhos.
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Art. 219 - Aplicam-se aos trabalhos da comisso revisora as normas e procedimentos
proprios da comissdo do processo disciplinar.

Art. 220 - O julgamento cabera a autoridade que aplicou a penalidade, nos termos do artigo
176.

Paragrafo unico - O prazo para julgamento sera de 20 (vinte) dias, contados do

recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora podera determinar—""

diligéncias.

Art. 221 - Julgada procedente a revisdo, sera declaradgﬁsemwe’feito a penalidade aplicada,
restabelecendo-se todos os direitos do servidor, exeeto em relagéo a destituigio do cargo
em comiss&o, que sera-convertida em exoneragéo.

e

Parégrafo Unico< Da revisgo do pw’c”éﬁsso n&o podera resultar agravamento da penal,idadé.

_~ TITULO V
” DAS DISPOSIGOES FINAIS

Art. 222 — O Dia do Servidor Pablico da Educaggo sera comemorado a 15 (quinze) de
outubro. 7/

Art. 223— Os prazos previstos nesta Lei serdo contados er‘g&ﬂias corridos, excluindo-se o
/dia do’comego e incluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado, para o primeiro dia til
segﬂinte, 0 prazo vencido em dia sem expediente.

" /Art. 224 — Por motivo de crenga religiosa ou de coﬁ_pﬁcgéo filoséfica ou politica, o servidor
nao podera ser privado de quaisquer dos seus direitos, sofrer discriminagdo em sua vida
funcional, nem eximir-se do cumprimento de setfgzs*”‘“deveres.

Art. 225 — Ao servidor publico é assegurado‘,};‘~ﬁd<)s termos da Constituicdo Federal, o direito &
livre associagéo sindical e os direitos, dela decorrentes:

" 4

"Mgresentado pelo sindicato, inclggf:/e como substituto processual;
b).inamovibilidade do dirigente sindigﬁl, até 01 (um) ano apés o final do mandato, exceto se
.4 pedido;

c) déscontar em folha, sem Onus para a entidade sindical a que for filiado, o valor das
mensalidades e contribuicbes definidas em assembléia geral da categoria;

Art. 226 — Consideram-se faﬁﬂlia do servidor, além do conjuge e filhos, quaisquer pessoas
/que vivam as suas expensas e constem do seu assentamento individual.

: Paragrafo unico - Equip;a?ra-se ao conjuge a companheira ou companheiro, que comprove
unido estavel como entidade familiar.

_Art. 227 - Os servidores poderdo manter associagéo para fins beneficentes, recreativos,
“Cogperativista, bem como o sindicato de classe.
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Art. 228 - E vedado exigir atestado de ideologia como condigdo de posse ou exercicio em
cargo publico.

Art. 229 — Nos casos omissos neste Estatuto serdo aplicadas, subsidiariamente, as
disposicdes do Regime Juridico dos Servidores Publicos Civis da Uni&o (Lei 8.112/90) e
Estatuto dos Funcionarios Publicos Civis do Estado de Minas Gerais (Lei 869/52).

Art. 230 — As despesas decorrentes desta Lei correréo por conta de dotagdes orgamentarias
préprias do orgamento vigente, suplementada, se necessario.

Art. 231 — O Poder Executivo Municipal expedira os atos complememaws necessanos a
plena execugéo da presente Lei. -

Art. 232 — Lei complementar municipal fixara.as” “diretrizes do Plano de Cargos, Carreirae "
Venmmentos»paraa Administracao Dlretae Indireta, de acordo com suas peculnandades

_Art. 233 Esta lei revoga a Lei 194 de 04 de fevereiro de 1957 e Lei 1.630 de 29 de 1unho
~ de 2006

Art. 234 Ficam revogadas ainda, todas as disposi¢des em contrério.

Art 235 - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publlcagao pfoduzmdo efeitos a partir
f,de 01 de Janeiro de 2009.

Mgnga - MG, 03 de dezembro de 2008.
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